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    Para Patrícia,




    bela parte da minha vida,




    que, agora também,




    se faz minha história.


  




  

    Prólogo




    Escrever sobre a História, as atualidades, o turismo e, também, sobre o meio ambiente catarinense é uma viagem aos acontecimentos que construíram os valores e a identidade histórico-cultural que formam o povo de Santa Catarina. Nos últimos anos, a valorização da História e dos aspectos ambientais e turísticos catarinenses se tornaram mais evidentes em virtude das bibliografias dos vestibulares, dos Exames Nacionais do Ensino Médio (ENEM) e de outros concursos de natureza semelhante que solicitam esses conteúdos nas provas. A presente obra objetiva, igualmente, auxiliar na instrumentalização da prática pedagógica dos docentes e a eles proporcionar aprofundamento quanto aos conteúdos trabalhados com seus alunos. Para tanto, procuramos efetuar recortes de alguns temas relevantes que tangem os conteúdos de caráter histórico, assim como de alguns assuntos relacionados às atualidades, ao turismo e ao meio ambiente que permeiam o contexto do estado de Santa Catarina.




    Além de ser utilizada como ferramenta teórica por professores e alunos, esta obra ainda serve de suporte para aqueles que têm interesse em disseminar os eventos históricos e os aspectos ambientais e turísticos, que demonstram que o Estado sempre deixou sua marca de luta e de busca pela diminuição das mazelas sociais e ambientais.




    É um prazer pesquisar e discutir episódios históricos diversos que, talvez, para muitos, caíram no esquecimento, e bem assim, temáticas relacionadas à atualidade e ao meio ambiente do nosso Estado; elementos que, entendemos, são determinantes para que se compreenda a formação social, econômica, ambiental e turístico-cultural que transforma Santa Catarina num estado referência ímpar no Brasil, e que almeja a excelência para a melhoria da qualidade de vida do seu povo.




    Sandro da Silveira da Costa


  




  

    Apresentação




    O livro aqui apresentado destina-se, especialmente, aos alunos do terceiro ano do Ensino Médio, público formado, em sua maioria, por jovens estudantes que devem pensar sobre suas futuras escolhas e carreiras profissionais. Este instrumento textual objetiva, portanto, funcionar como uma nova ferramenta de estudos e preparo para exames vestibulares e ENEM organizados por instituições de ensino, públicas e privadas, de cunho estadual ou federal. O estudo contempla dezesseis unidades ou capítulos onde são enfocados, de maneira clara e objetiva, assuntos especialmente relativos ao contexto catarinense. Desse modo, são discutidas temáticas e abordagens históricas, turísticas e também aquelas relacionadas às atualidades e ao meio ambiente do estado de Santa Catarina.




    Quanto ao enfoque dado aos aspectos históricos, abordaram-se as temáticas que, entendemos, estão presentes de forma recorrente nos últimos exames vestibulares realizados por Instituições de Ensino Superior (IES), públicas e privadas, do Estado de Santa Catarina. A discussão e análise dos aspectos históricos na presente obra também objetivam atender ao preparo dos estudantes quanto às avaliações do ENEM.




    As temáticas e assuntos de cunho histórico são discutidos nos quinze primeiros capítulos. Neles, são analisados assuntos como o povoamento do atual território catarinense por grupamentos indígenas; o contexto da expansão e dos “descobrimentos” marítimos efetuados pelos europeus nos séculos XV e XVI; a expansão e a redefinição das fronteiras de Santa Catarina, entre os séculos XVI e XX; o povoamento açoriano e madeirense do século XVIII; a repercussão, no território catarinense, da assinatura de tratados de limites territoriais, como, por exemplo, a validação dos Tratados de Madri e Santo Ildefonso; a organização política do império brasileiro e as primeiras tentativas colonizadoras em Santa Catarina; o movimento Farroupilha e a República Catarinense; as políticas colonizadoras e as correntes imigrantistas em Santa Catarina durante os séculos XIX e XX; a Revolução Federalista; a questão do Contestado; e a consequente redemarcação dos limites geográficos do Estado.




    Nesse sentido, textos e parágrafos concisos foram escritos para que, numa linguagem de fácil compreensão, sejam abordados de maneira clara e objetiva assuntos que dizem respeito ao contexto histórico catarinense, dando margem, dentre outros aspectos, a discussões quanto ao emprego de termos como “gentios”, “descobrimentos”, o imigrante como figura trabalhadora e “civilizadora”, dentre outros. Devemos observar, igualmente, que as ideias e abordagens, quanto aos aspectos históricos, foram também inspiradas em publicações e análises sobre a “História” de Santa Catarina já realizadas por autores que estudam a historiografia catarinense. Nesse sentido, parece-nos também apropriado analisar as ideias e posturas trabalhadas por autores que já discutiram muitos dos assuntos abordados no livro.




    Entretanto, é importante destacarmos que a discussão das temáticas e abordagens históricas é acompanhada, neste livro, da análise de publicações bibliográficas e de textos e documentos de época, numa tentativa de fazer com que os estudantes tenham contato com determinados textos escritos no período histórico ao qual se reportam. Desse modo, as discussões efetuadas com relação a: a) trechos da Carta de Pero Vaz de Caminha, escrita em 1500; b) trechos de escritos elaborados por cronistas e viajantes quando de suas pasagens às terras brasileira e catarinense; c) edital de alistamento e convocação de casais açorianos às faixas litorâneas dos atuais estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul (publicado em 1746); e d) trechos que reportam à Memória Política sobre a Capitania de Santa Catarina (datada de 1796 e publicada originalmente em 1816), são alguns exemplos.




    No capítulo quatorze, intitulado O Processo de Urbanização em Florianópolis nos Séculos XIX e XX, abriu-se espaço exclusivo à discussão de temas e abordagens que dizem respeito, especialmente, ao ambiente urbano da capital do Estado e que, obedecendo aos recortes temporais abordados no livro, são resultado, em grande parte, da análise de artigos e trabalhos publicados ou produzidos pelo autor em sua trajetória universitária, notadamente relativos à elaboração da dissertação e da tese em História, defendidas no programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal de Santa Catarina, em 2002 e 2010, respectivamente.




    Nesse capítulo é discutido também, de forma paralela e correlata, o contexto em que se deu a proclamação do regime republicano no Brasil – assunto já abordado, inclusive, em capítulos precedentes –, assim como mudanças e alterações paisagísticas que ocorreram em outros contextosurbanos do Brasil na época.




    Além disso, em outro momento dessa parte da obra, é efetuada uma incursão pelas alterações urbanas provocadas pela construção da ponte Hercílio Luz (inaugurada em 1926) no meio urbano de Florianópolis, bem como abordagens sobre a manutenção e preservação deste patrimônio histórico e paisagístico florianopolitano e catarinense. Os textos de época e o material bibliográfico analisados nos capítulos são listados ao final do livro, na seção Referências Bibliográficas e Fontes, permitindo aos professores e estudantes clara visualização dos instrumentais teórico e documental utilizados.




    No último capítulo, é enfatizada a análise de aspectos relacionados a atualidades, às regiões econômicas e turísticas do Estado e ao meio ambiente catarinense. Desse modo, procuramos analisar, dentre outros assuntos, os aspectos que levaram à organização das 36 secretarias regionais organizadas e implementadas em específicos núcleos populacionais do Estado, e também à implementação das atuais 35 Agências de Desenvolvimento Regional, permitindo, assim, a aplicação, sob nova alçada, das diretrizes administrativas e governamentais em Santa Catarina.




    Nessa parte do livro, são analisados também aspectos climáticos – como então se apresentaram o furação Catarina (2004), a tempestade tropical Anita (2010), as enchentes que atingiram todo o Estado nos anos de 2008, 2011 e 2018 –, mas, especialmente e de maneira bastante severa, as regiões do Vale do Itajaí e Litoral Norte –, os fortes ventos que, em outubro de 2016, atingiram, especialmente, a região sul do Estado. Outras temáticas relevantes são também discutidas nesse capítulo, como a instalação de unidades automotivas, a infraestrutura e os aspectos viários em Santa Catarina, dando especial destaque à construção e inauguração da ponte Anita Garibaldi, em Laguna, e à duplicação do trecho sul da BR-101, entre Palhoça (SC) e Osório (RS).




    A seguir, no mesmo capítulo, são discutidos aspectos econômicos, sociais e educacionais do Estado, especialmente a partir da década de 90 do século XX. Quanto ao primeiro, são abordadas, especialmente, a distribuição e a diversificação das atividades econômicas desenvolvidas em cada região de Santa Catarina como, por exemplo, o eixo Eletro-Metal-Mecânico, um dos mais antigos e importantes do Estado, que é desenvolvido, especialmente, naregião Norte/Nordeste catarinense, nos municípios de Joinville e Jaraguá do Sul; as atividades agroindustriais, concentradas no Vale do Rio do Peixe e no Extremo-Oeste; a atividade têxtil, cujo principal polo de produção é a região do Vale do Rio Itajaí, expressiva, inclusive, quanto à participação no percentual das exportações brasileiras de roupas de cama, mesa e banho.




    A discussão dos aspectos sociais e educacionais procura enfatizar uma das principais características populacionais do Estado: sua pluralidade étnica e cultural, resultante das condicionantes históricas, geográficas e paisagísticas, as quais forjaramo catarinense, personagem que não se caracteriza pelo conformismo, mas, sim, personifica todo um processo de miscigenação e integração sociocultural, processo este ainda em curso que demanda conflitos étnicos, relativos às identidades regionais e culturais dos diversos grupos sociais que habitam as regiões do Estado.




    No último capítulo do livro, reservamos, também, especial destaque à abordagem das regiões geográficas e turísticas de Santa Catarina. Quanto às primeiras, o Estado pode ser dividido em seis regiões: Vale do Itajaí (Vale); Oeste; Norte/Nordeste (Norte); Grande Florianópolis (Leste); Sul; e Serra. Quanto às regiões turísticas, Santa Catarina é comumente dividida em nove regiões: Caminho dos Príncipes; Costa Verde e Mar (Rota do Sol); Grande Florianópolis; Encantos do Sul; Caminho dos Cânions; Vale Europeu; Serra Catarinense; Vale do Contestado; e Caminhos da Fronteira. Neste livro, cada uma dessas regiões é discutida levando-se em consideração suas principais características geoeconômicas e turísticas.




    Nessa última parte da obra, também efetuamos apropriada discussão quanto às políticas relacionadas ao desenvolvimento sustentável, destacando a aplicação e amplitude do Código Ambiental do Estado, implementado pelo Projeto de Lei n. 238/2008, aprovado pelo legislativo estadual no dia 31 de março de 2009. Nesse contexto, o então governador Luiz Henrique da Silveira encaminhou à Assembleia Legislativa, em julho de 2008, o projeto do Código Ambiental de Santa Catarina. Com base na realidade singular do Estado e em parceria com diversos representantes da sociedade, criou-se uma legislação específica para regrar as questões ambientais em terras catarinenses. Desse modo, em 13 de abril de 2009, o então governador Luiz Henrique da Silveira sancionou, sem vetos, a lei que instituiu o Código Ambiental catarinense, composto originalmente por 306 artigos e 26 leis estaduais relacionadas ao meio ambiente. Contudo, a discussão que propomos vai além, pois objetivamos igualmente analisar os avanços e adequações que tal legislação sofreu ao longo dos anos, com o objetivo de buscar aproximações e afinidades às diretrizes ambientais observadas no cenário nacional, especialmente por conta da aprovação do novo código ambiental brasileiro, implementado a partir de 2012.




    Nesse sentido, destacamos que os deputados estaduais de Santa Catarina aprovaram, em fevereiro de 2014, o Projeto de Lei n. 305/2013, que objetiva adequar a legislação ambiental do Estado ao atual Código Florestal Brasileiro (2012). De modo bastante suscinto, registramos que, entre as principais alterações apresentadas pelo projeto de lei em questão, estão observações quanto ao tamanho das pequenas propriedades rurais e sobre os espaços que devem ser considerados como Áreas de Preservação Permanente (APPs).




    O último capítulo do livro foi elaborado com base na análise de textos e de informações pesquisadas, sobretudo, em sites da internet. Além disso, fontes e textos pesquisados no IBGE, em artigos de jornal e em sites especializados, permitiram que fosse elaborado o capítulo em discussão. Seguindo a dinâmica adotada nos demais capítulos, optamos por listá-los ao final do livro (ver seção Referências Bibliográficas e Fontes) –, permitindo aos estudantes clara visualização do corpus teórico e documental utilizado.




    Pensado como instrumento de estudos e análises para o Ensino Médio, este livro objetiva projetar discussões e novas abordagens sobre assuntos e temáticas que dizem respeito, especialmente, à História, às atualidades e ao meio ambiente catarinense, e, desse modo, visamos contribuir para o saber e a formação educacional dos catarinenses, zelando por sua identidade e memória, e projetando novas luzes sobre sua trajetória e seu futuro.




    Sandro da Silveira Costa


  




  

    
1. À CHEGADA DOS EUROPEUS, POPULAÇÕES HUMANAS HABITAVAM A TERRA




    Ao atingir a costa brasileira em 1500, Pedro Álvares Cabral encontrou aqui grupos humanos, que foram identificados como índios1, e o escrivão da frota, Pero Vaz de Caminha, fez diversas referências a eles em sua conhecida carta, endereçada ao rei de Portugal, d. Manuel I, a qual é um registro do achamento da “nova” terra2. Sobre os indígenas, Caminha aponta que




    A feição deles é parda, algo avermelhada; de bons rostos e bons narizes. Em geral são bem feitos. Andam nus, sem cobertura alguma. Não fazem o menor caso de cobrir ou mostrar suas vergonhas, e nisto são tão inocentes como quando mostram o rosto. [...].




    Porém, o melhor fruto que [da nova terra] se pode tirar me parece que será salvar esta gente. E esta deverá ser a principal semente que Vossa Alteza nela deve lançar3.




    Ao analisarmos a citação, notamos que foram feitas referências à inocência e à inexistência do pecado entre os indígenas; também se descreveram seus aspectos físicos e foi salientada, ainda, a necessidade de catequização desses grupos. Esse fato é explicado tendo como referência a própria concepção de que o homem europeu tinha dos índios, compreendendo-os como indivíduos bons, ingênuos e puros, verdadeiros habitantes do Paraíso. Assim os concebiam como sendo “uma outra humanidade, sem Fé, Lei ou Rei”4 e, desse modo, como povos pagãos, deveriam ser convertidos ao catolicismo.




    Outros registros semelhantes, realizados pelos europeus sobre os indígenas, são também encontrados – dentre outros escritos – nos Diários da descoberta da América, redigidos entre 1492 e 1503. Assim, em sua primeira viagem ao continente americano, efetuada durante 1492 e 1493, Colombo diz que




    [...] me pareceu que era gente que não possuía praticamente nada. Andavam nus como a mãe lhes deu à luz [...]. [Eram] muito bem feitos, de corpos muito bonitos e cara muito boa [...]. Devem ser bons serviçais e habilidosos, pois noto que repetem logo o que a gente diz e creio que depressa se fariam cristãos; me pareceu que não tinham nenhuma religião.




    E digo que Vossas Majestades não devem consentir que aqui venha ou ponha pé nenhum estrangeiro, salvo católicos cristãos, pois esse foi o objetivo e a origem do propósito, que esta viagem servisse para engrandecer e glorificar a religião cristã [...]5.




    Observam-se semelhanças entre as abordagens de Caminha e Colombo, pois ambas enfatizam o aspecto físico dos indígenas, o fato de andarem nus, o que é relacionado à inexistência do pecado entre eles, e a intenção do europeu




    em incutir no indígena a sua religião. Foi por meio de registros escritos que viajantes e cronistas europeus manifestaram contentamento e surpresa quando localizaram a nova terra. Segundo Sérgio Buarque de Holanda, quando avistou as terras da América, Cristóvão Colombo julgou-se em um outro mundo, como se estivesse diante do verdadeiro Paraíso Terreal. Colombo havia localizado o Novo Mundo




    [...] não só porque [parecia] ignorado, até então, das gentes da Europa [...], mas porque parecia o mundo renovar-se ali, e regenerar-se, vestido de verde imutável, banhado numa perene primavera, alheio à veracidade e aos rigores das estações, como se estivesse verdadeiramente restituído à gloria dos dias da Criação6.




    Corroborando as ideias acima, o próprio Colombo, em sua primeira viagem à América, observou, no dia 17 de outubro de 14927, que: “[...] desde que estou nestas Índias, não há dia que não chova [...]. Creiam-me, Vossas Majestades, que esta terra é a melhor e mais fértil, temperada, plana e boa que tem no mundo”8. Com base nessas ideias, observamos que Colombo, ao chegar à América, estava certo de ter alcançado as Índias.




    Valmir Francisco Muraro considerou, com bastante propriedade, que, na Idade Média europeia, era corrente a concepção histórica segundo a qual os acontecimentos obedecem a um plano preestabelecido pela providência divina, possuem uma finalidade e não dependem exclusivamente da vontade dos indivíduos. Essa concepção teve influência decisiva sobre os pensadores bíblicos e europeus entre os séculos XV e XVIII.




    Nesse contexto, diversos pensadores, cronistas e viajantes perceberam que as Escrituras prefiguravam um período da história da humanidade localizado entre a era do Anticristo e o fim dos tempos, no qual a humanidade usufruiria das delícias do Paraíso Terreal e da beatitude, tempo futuro abençoado. Foi sob esse clima messiânico e profético da época que se deu a localização da América9. Nesse sentido, podemos destacar as palavras de Cristóvão Colombo ao considerar que “[...] bem disseram os sagrados teólogos e os sábios filósofos ao afirmar que o paraíso terrestre está nos confins do Oriente, [...] [d]e modo que as terras, agora descobertas, são os confins do Oriente”10.




    Segundo o que pontua Sérgio Buarque de Holanda, a harmonia perfeita entre todas as criaturas, a isenção do castigo e da fadiga, a ausência da dor física e da morte são os elementos constitutivos da concepção primeira do homem, a qual é abolida com o pecado e a consequente negação ao paraíso. Sobre esse núcleo inicial que pertence ao primeiro livro da Bíblia, o Gênesis, o autor concebe que há manifestação de traços oriundos do Apocalipse e sucessivos atributos tomados às crenças do paganismo.




    Todavia, as interpretações bíblicas elaboradas pelos pensadores e teólogos cristãos assumiram relevante importância na formação da ideia medieval de Paraíso Terrestre. Os registros bíblicos apontam que, em alguma parte da Terra, no Oriente, há existência física do Paraíso, e a existência de crenças semelhantes entre os antigos pagãos seria um convite para que se amalgamassem e se fortalecessem mutuamente as diferentes tradições. Assim, a versão poética da lenda do jardim das Hespérides tende a situá-lo em ilhas perdidas no oceano e surgiu, primeiro, ao que parece, entre povos navegadores, gregos e fenícios, tendo considerável influência na mentalidade dos europeus na época dos grandes descobrimentos marítimos11.




    A primavera perene, os bosques verdejantes cortados por rios caudalosos que, durante toda a Idade Média, se apresentavam como distintivos da paisagem bíblica do Éden ou que anunciavam sua proximidade imediata, foram encontrados pelos europeus quando estes aportaram na América12. Desse modo, durante sua primeira viagem à América, Colombo observou que “[...] não me parece que [...] possa haver melhores [terras] em matéria de fertilidade, de temperança de frio e calor, de abundância de águas boas e sãs [...]”13. Presos a concepções medievais, podemos inferir que, diante das terras recém-”descobertas”, os europeus reconheceram com os próprios olhos o que, em sua memória, haviam estampado das paisagens de sonhos descritos em livros e relatos e que pertenciam a uma fantasia coletiva.




    Conforme visto, o fato de aqui terem sido encontrados povos indígenas abriu possibilidades para os europeus convertê-los ao catolicismo, pois, segundo seu olhar, tratava-se de indivíduos que não faziam “[...] o menor caso de cobrir ou mostrar suas vergonhas, e nisto [eram] tão inocentes como quando [mostravam] o rosto”; além disso, o povo encontrado fez os conquistadores ibéricos perceberem que Deus, no tempo propício, tinha-lhes reservado o Paraíso Terreal, pois “[...] todos andavam completamente nus [...]” e “[...] o fato de [Deus] vos haver até aqui trazido, creio que não foi sem causa”, pois “[...] ninguém consegue chegar ao [Paraíso Terrestre], a não ser pela vontade divina”14. As teorias sobre a origem e existência de populações indígenas em outras partes do mundo, baseadas em concepções bíblicas e medievais, caracterizaram, como visto, a mentalidade do homem europeu nos séculos XV e XVI. Todavia, atualmente, dá-se crédito às teorias baseadas em estudos arqueológicos e antropológicos. Essas são divididas em autóctones e alóctones.




    Conforme Walter Fernando Piazza e Laura Machado Hübner, o autoctonismo, filiado a uma corrente científica liderada pelo argentino Florentino Ameghino, defende a ideia de que o homem americano surgiu na própria América15. Já as teorias alóctones podem ser divididas em dois grupos: o primeiro corresponde à teoria clássica, a qual defende uma ocupação relativamente recente, ou seja, 50.000 a.C. A entrada no continente americano teria acontecido durante o último período glacial (90.000 a 12.000 a.C.), quando a formação de gelo, decorrente das baixas temperaturas, provocou a emersão de uma ponte de gelo entre a América do Norte e a Ásia. Entretanto, o segundo grupo aponta que existem datações para a América do Sul que são mais antigas, o que mostra que existem divergências em torno desse assunto.




    Além de evidências arqueológicas, outros estudos e elementos estão sendo utilizados para esclarecer esta questão. Dessa forma, destacam-se: a) estudos em paleoantropologia: análises de dentes e esqueletos de populações atuais e pré-coloniais; b) análises linguísticas: línguas e dialetos falados pelas populações da América e Ásia; e c) análises antropogenéticas: composição genética de populações atuais e pré-coloniais.




    Comparações entre as diversas populações do globo são efetuadas pelos estudos e recursos científicos apontados, com o objetivo de estabelecer afinidades linguísticas, genéticas ou culturais entre elas. De uma maneira geral, todos os estudos indicam maior similaridade entre populações americanas e asiáticas, reafirmando a teoria que defende que o homem americano se originou na Ásia e atingiu terras americanas pelo estreito de Bering. É possível que tenham ocorrido várias levas migratórias da Ásia através do estreito de Bering, considerando a longa duração do último período glacial. A falta de evidências arqueológicas concretas na América do Norte pode ser decorrente das transformações ambientais que ocorreram após o período glacial referido acima.




    Entretanto, é importante destacarmos que os indígenas se deslocavam em pequenos grupos, eram nômades e viviam da caça, pesca e coleta. Devido à sucessão de migrantes e pelo fato de apresentarem uma organização social muito simples, os índios avançaram sempre em direção a novos campos de caça, coleta e pesca.




    Estudos arqueológicos recentes também defendem o argumento de que houve migrações para a América feitas por via marítima, segundo prováveis levas de deslocamentos populacionais ladeando as costas asiática e americana. Todavia, há referências de similaridade genética e cultural entre as populações americanas, polinésias e australianas. Atualmente, arqueólogos e antropólogos defendem, com maior propriedade, que houve deslocamentos, por via marítima, de populações polinésias para a costa ocidental da América do Sul. Resquícios de antigos povoamentos humanos na Ilha de Páscoa (Chile) são um bom indício a esse respeito. Dessa forma, Piazza e Hübner postulam que dentro do segundo grupo das teorias alóctones, há uma grande aceitação nos meios científicos que aponta a existência de quatro correntes migratórias asiáticas para a América: a) australiana; b) malaio-polinésia; c) mongólica; d) esquimó16 (Mapa 1). Além disso, não é nenhum absurdo pensarmos que essas correntes foram efetuadas, inclusive, de forma concomitante, envolvendo, cada uma delas, levas migratórias regulares e sucessivas. O povoamento da América por grupos humanos se coloca, portanto, como algo muito complexo e, como visto, é quase certo que não foi feito apenas a partir de uma única corrente migratória.




    A Ilha de Santa Catarina, bem como o restante do litoral e do interior catarinense eram habitados por índios na época do achamento do Brasil. Conforme o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos, “A população indígena que vivia na área litorânea foi chamada pelos europeus de Carijó. Era uma população Tupi-Guarani que, dividida em várias tribos e aldeias, habitava grande parte do território brasileiro”17 (Mapa 2). Já em meados do século XVI, o viajante, mercenário e arcabuzeiro alemão, Hans Staden, nos relatos sobre as duas viagens que fez ao Brasil – na segunda viagem, efetuada em 1550, Staden esteve também presente no litoral do atual estado de Santa Catarina, atingindo, igualmente, nessa ocasião, a ilha de mesmo nome –, observou referências aos Carijó e a outros grupos indígenas, pois




    Os portugueses que vivem [em São Vicente] são amigos de uma tribo dos brasileiros, os Tupiniquins, cujo domínio se estende por cerca de oitenta milhas para dentro da terra e cerca de quarenta milhas ao longo da costa. Ao norte e ao sul moram inimigos dessa tribo. Os inimigos ao sul são os Carijó, e ao norte os Tupinambás18. [...].




    Mapa 1: Migrações Pré-Colombianas.
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    Fonte: PILETTI, Nelson; LAZZAROTTO, Valentim. História & Vida: as Américas. São Paulo: Ática, 1995.




    Segundo Sílvio Coelho dos Santos, os Tupi-Guarani eram sedentários e conheciam a agricultura e a pesca. Entretanto, além das populações Carijó que ocupavam o litoral de Santa Catarina, havia também os grupos Xokleng e Kaingang, os quais ocupavam as terras do interior19. Como bem observa Santos, as populações indígenas no Brasil meridional entraram pelo Rio Paraná e seus afluentes. No território catarinense, o autor afirma que é provável que esses primeiros povoadores tenham entrado pelo Rio Uruguai, pois isso é o que se pode deduzir das pesquisas arqueológicas em desenvolvimento no Estado. Nas margens daquele rio, encontram-se vestígios de ocupação humana que foram datados em aproximadamente 8.000 anos20.




    No litoral, outras pesquisas revelam que a ocupação humana é mais recente. De acordo com Walter Fernando Piazza, há evidências de que a Ilha de Santa Catarina foi ocupada pelo homem do sambaqui em data que se aproxima de 5.000 anos21. É importante salientarmos que os habitantes indígenas deixaram vestígios e testemunhos de sua presença no litoral e interior do Estado de Santa Catarina: instrumentos de pedra e de osso, objetos de cerâmica e restos de fogueira, inscrições rupestres (feitas na pedra) e, no caso dos sambaquis, verdadeiros montes formados com cascas de conchas e moluscos, que lhes serviam como alimento. É trabalhando com tais vestígios, por meio de técnicas e metodologias específicas, que o arqueólogo pode descobrir como e quando viveram os antigos habitantes da terra.




    Mapa 2: Os Povos Pré-Colombianos.
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    Fonte: PILETTI, Nelson; LAZZAROTTO, Valentim. História & Vida: as Américas. São Paulo: Ática,1995.




    Sílvio Coelho dos Santos afirma que é seguro dizer que aconteceu uma sucessão de povos pré-históricos ocupando e disputando parcelas do território do atual estado de Santa Catarina, pois




    Isto ainda não está suficientemente claro para os estudiosos da Arqueologia, mas a riqueza da fauna litorânea, associada à ocorrência, no planalto fronteiro, de vastos pinheirais, [...] fazia dessa região uma área de fartura. Fartura que, evidentemente, atraía e provocava disputas entre as populações que pretendiam usufruí-la. Tudo indica que os Carijó chegaram à região vindos da área do atual Paraguai. E, como eles dominavam a agricultura e conheciam o fabrico da cerâmica, dominaram e expulsaram outros grupos22.




    Ainda seguindo o pensamento do mesmo autor, uma diferença que se pode fazer entre os indígenas é quanto aos grupos a que se filiaram. Os Carijó eram Tupi-Guarani. No interior, como visto, havia os Kaingang e Xokleng (ver mapa 2), que pertenciam ao tronco Jê. Os Carijó eram sedentários e praticavam a agricultura e a pesca. Os Kaingang viviam no planalto, habituados à economia do pinhão e a uma agricultura muito rudimentar, complementada pela atividade pesqueira. Eram seminômades, ou seja, montavam um acampamento e nele viviam uma parte do ano; na outra parte, viviam como nômades, caçando e pescando para sobreviverem. Os Xokleng, por sua vez, eram nômades. Ocupavam as florestas que ficavam entre o litoral e o planalto. Sua economia baseava-se na caça e na coleta de frutos e raízes23. Compreende-se, assim, que os costumes indígenas variavam de uma tribo para outra.




    Os Carijó, por habitarem a região litorânea, inclusive aquela pertencente ao litoral do atual estado de Santa Catarina, foram os primeiros a terem contato com os europeus que aportaram nesta terra. Essa relação tornou-se frequente com as expedições que portugueses, espanhóis, franceses, dentre outros, faziam ao Atlântico Sul. Conforme observa o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos, os espanhóis se fixaram inicialmente no Rio da Prata, fundando as povoações de Assunção do Paraguai e Buenos Aires, enquanto os portugueses dividiram a colônia brasileira em Capitanias. (Mapa 5, Capítulo 3, p. 49). Martim Afonso de Souza lançou uma das bases para a ocupação do Brasil ao estabelecer, em 1532, a fundação da Vila de São Vicente. Os índios fizeram parte desse empreendimento, e como no litoral catarinense os Carijó revelaram-se amistosos no contato com os brancos, foi nessa região que os portugueses iniciaram o processo de aprisionamento de índios para vendê-los como escravos em São Vicente, bem como na Baía de Todos os Santos24.




    No entanto, como destaca Rodrigo Lavina, a boa acolhida acabou, muitas vezes, sendo substituída por atitudes contra os proclamadores da nova ordem, figurando como muitas ações de oposição e relutância, agindo de alguma forma sobre a situação imposta. Vários foram os ataques seguidos contra padres e vicentistas25. Apesar da resistência, aldeias inteiras tiveram suas populações escravizadas e aprisionadas. Além do mais, como destaca Sílvio Coelho dos Santos, os índios sofreram com o contágio de doenças que não conheciam: gripe, sarampo, varíola, etc. Essas ações culminaram, no final do século XVII, com o desaparecimento dos Carijó do litoral catarinense. Conforme esse autor,




    Efetivamente, eles [prestaram] uma grande contribuição para a sobrevivência dos europeus durante [os séculos XVI e XVII]. Suas roças abasteceram com alimentos frescos os navios. Suas flechas e armadilhas mataram animais que forneceram carne aos europeus. Os córregos de água fresca abasteciam os tonéis dos barcos. Seus conhecimentos do interior permitiram excursões de reconhecimento e exploração26.




    Sobre o comércio mantido na América entre europeus e indígenas, e sobre a ajuda prestada por estes aos primeiros, o livro de autoria de Hans Staden, escrito em meados do século XVI, aqui já referido, faz, dentre outras, as seguintes referências:




    Em meu quinto mês entre os selvagens, apareceu novamente um navio vindo da ilha de São Vicente. Era comum os portugueses irem também para as terras de seus inimigos, embora viajassem bem armados, para fazer comércio com eles. Eles dão aos selvagens facas e foices em troca de farinha de mandioca, que os selvagens têm em abundância em algumas regiões. Os portugueses precisam da farinha para alimentar os numerosos escravos que mantêm em suas plantações de cana-de-açúcar. Quando os navios dos portugueses chegam, um ou dois selvagens se aproximam num barco e lhes entregam as mercadorias tão rapidamente quanto possível27. [...].




    A citação aponta, claramente, para a existência de comércio entre os indígenas e os europeus. Além disso, produtos naturais da terra ou aqueles feitos pelos nativos, como a farinha de mandioca – dos quais os europeus tomaram conhecimento –, abasteciam os navios em trânsito. Notamos que Hans Staden referia-se aos indígenas como selvagens. Ele faz, igualmente, referências à existência de “numerosos escravos” e à cultura da cana-de-açúcar, que nessa época (1550) vinha sendo implementada pelos portugueses em terras brasileiras.




    Entretanto, apesar das muitas contribuições fornecidas pelos nativos aos europeus – mas não podemos esquecer que entre eles também houve muitas hostilidades, sugeridas, inclusive, pela citação –, estes, à medida que se foram afirmando na conquista, fizeram com que milhões de indígenas fossem mortos de todas as formas possíveis, abrindo caminho para que pudessem se instalar pelos territórios brasileiro e catarinense.


  




  

    
2. AS GRANDES NA VEGAÇÕES MARÍTIMAS EUROPEIAS E O RECONHECIMENTO DA COSTA BRASILEIRA E CATARINENSE




    AS GRANDES NAVEGAÇÕES MARÍTIMAS EUROPEIAS: CONJUNTURA




    Um dos importantes acontecimentos da expansão marítima europeia dos séculos XV e XVI é, certamente, a exploração da América. As chamadas Grandes Navegações estão inseridas no processo de desenvolvimento da economia mercantil e do fortalecimento do estrato social burguês. Esse processo, identificado como Revolução Comercial (a partir da segunda metade do século XV até a primeira metade do século XVIII), levaria os europeus a abandonarem os estreitos limites do mundo até então por eles conhecidos, que abrangia Europa, Ásia e África, e a se lançarem ao descobrimento e à conquista de novas terras.




    A realização das grandes navegações foi efetivada graças a diversos aspectos, e dentre eles está o déficit em relação ao comércio com o Oriente. O Ocidente havia se tornado mais dependente do restante do mundo. As outras regiões vendiam mais à Europa do que compravam. O continente europeu dispunha de pedra, madeira, ferro, cobre, chumbo e estanho. Para a alimentação, dispunha de carnes e peixes, trigo e frutas; para o vestuário, linho e lã. Entretanto, era no Oriente que adquiria, além do açúcar, ouro, cânfora, sândalo, porcelanas e pedras preciosas. Do Oriente também vinham diversos outros produtos, como condimentos e temperos (pimenta, cravo, canela, noz-moscada, gengibre); drogas medicinais (bálsamo, unguentos); assim como perfumes e óleos aromáticos.




    Essas mercadorias eram recolhidas no Oriente pelos árabes e trazidas por caravanas que percorriam quase todo o caminho por terra, chegando finalmente às cidades da Península Itálica, notadamente Gênova, Veneza, Pisa e Bolonha. Estas cidades serviam como postos intermediários para a venda dos produtos pela Europa, monopolizando o comércio do Mar Mediterrâneo. Para as monarquias nacionais europeias – Portugal, Espanha e, posteriormente, Inglaterra e França –, tornava-se necessário quebrar esse monopólio, descobrindo novos meios de contato com o Oriente, preferencialmente mais rápidos, seguros e econômicos.




    Além desses fatores, colaborou também para a expansão marítima a aliança entre a burguesia e os reis por meio da consolidação do processo de formação das monarquias nacionais europeias. Para realizar as grandes viagens marítimas, foi necessária a organização de uma complexa estrutura material: navios, armas e farto abastecimento. Esse tipo de empreendimento só seria possível com a participação do Estado e o capital da burguesia. Aos reis e aos burgueses interessava financiar a expansão marítima em troca de sua participação nos lucros. Assim, os Estados nacionais seriam enriquecidos e fortalecidos.




    O progresso técnico e científico foi outro fator que impulsionou as navegações marítimas. Dessa forma, foi preciso um aprimoramento dos conhecimentos geográficos e dos estudos cartográficos, para haver melhores representações das dimensões, distâncias e lugares descobertos. Houve maior desenvolvimento na elaboração e no uso de instrumentos náuticos: bússola, astrolábio, sextante, os quais auxiliavam a navegação. A construção de embarcações teve de responder às necessidades de expansão. Assim, pequenos barcos foram substituídos por embarcações mais resistentes e de maior agilidade no mar. Surgem as caravelas de três mastros e velas triangulares1 e as naus, mais robustas e de velame redondo.




    É importante salientar que a navegação oceânica, fator significativo para a expansão da Europa Moderna, era repleta de graves perigos, reais ou imaginários, que requeriam dos navegadores grande coragem e determinação. Segundo Laura de Mello e Souza, no século XIV,




    [...] acreditava-se na existência do Equador, dos trópicos, de cinco zonas climáticas, três continentes, três mares, doze ventos. A Europa setentrional e o Atlântico já se confundiam com o imaginário, sendo descritos quase como ficção [...]. Sobre a África, falava-se do Magreb e do Egito, desenvolviam-se hipóteses sobre as fontes do Nilo, que seriam na Índia – esta, ligada à África, fechava o Índico [...]. A Ásia, grande pólo de fascínio para o imaginário europeu, encerrava o Paraíso Terrestre, vedado por altas montanhas, por uma cortina de ferro e por hordos de animais monstruosos. Ao Norte, ficava o lendário país de Gog e Magog, composto das tribos israelitas expulsas por Alexandre. No centro, estendia-se o reino do Preste João, descendente dos reis magos e inimigo ferrenho dos muçulmanos. Ao sul ficava a Índia, onde as narrativas lendárias situavam a comunidade cristã de São Tomás. Para além do Índico, o país dos antípodas, mundo aintinômico por excelência, povoado de seres monstruosos: cinocéfalos, cíclopes, trogloditas, acéfalos2 [...]3.




    Com relação a essas ideias, é interessante destacar que, no século XIII, o viajante veneziano Marco Polo já fazia referências, dentre outras regiões, ao reino de Preste João e às terras de Gog e Magog. Quanto ao primeiro, Marco Polo diz no seu O Livro das Maravilhas (1298)4 que




    Terminando o caminho do dito deserto [deserto de Gobi], chega-se à cidade de Karakorum, que tem três milhas de circunferência. Foi aqui que teve começo o império dos tártaros, que viviam nestas terras, onde então não havia cidades nem castelos, mas apenas pastagens.




    Os tártaros viviam nesta região, onde havia uma grande planície [Planície de Tangut] sem habitações, nem cidades ou fortalezas: mas os pastos eram excelentes e os rios caudalosos. Não tinham rei mas é verdade que pagavam tributo a um senhor que no seu idioma chamavam Cã, o que significa grã-senhor. E era este o Preste João[...], de quem falavam todos, no grande Império [tártaro]5.




    Essas ideias, portanto, foram relatadas por Marco Polo no já referido O Livro das Maravilhas, ocasião em que descreve a ida à China, saindo de sua cidade natal, Veneza, em 1271 – onde ele permaneceu até 12926. Devemos considerar que Marco Polo fixa, nessa descrição, a lenda de Preste João que, por tradição difundida na Europa, corresponde ao rei cristão situado além dos países muçulmanos, cuja origem histórica reside nos soberanos turcos nestorianos da Mongólia.




    No livro de Marco Polo – que se acredita foi ditado por este a Rusticiano de Pisa no ano de 1298, que, então, o transcreveu (ambos estavam, à época, presos em Gênova) – faz-se, também, referência às lendárias terras de Gog e Magog. Essas regiões foram localizadas “[...] por Marco Polo e muito provavelmente pelos viajantes árabes antes dele à Muralha da China”7.




    Vemos que as lendas sobre o reino de Preste João e sobre as terras de Gog e Magog, além de notícias sobre as riquezas do Oriente, contempladas, dentre outras fontes, no O Livro das Maravilhas, corriam pelas mentes dos europeus na época; lendas e notícias das quais, portanto, muito contribuíram para a sua difusão, os relatos de Marco Polo.




    Grande parte das nações europeias, na época moderna, realizara movimentos expansionistas. Contudo a grande expansão marítima envolvendo a navegação transoceânica e feita de forma sistemática foi obra de um número reduzido de nações europeias. Dentre essas, o pioneirismo coube às nações ibéricas. Portugal foi o primeiro Estado europeu a lançar-se à expansão marítima.




    Estado centralizado pelo menos desde 1385, o reino português lançou-se à expansão transoceânica e à navegação do litoral africano desde 1415, com a conquista da cidade de Ceuta, localizada no norte da África. A aventura ultramarina portuguesa é denominada Périplo Africano, porque alcançou as Índias contornando a África, no decorrer do século XV.




    O historiador francês Pierre Chaunu postula que, à medida que se atingiam novas regiões, eram criadas feitorias e, com esse sistema, os portugueses almejavam tão somente obter lucros, isto é, não objetivavam colonizar no sentido de organizar a produção local e estabelecer povoamento. Na segunda década do século XV, as ilhas do Atlântico – Açores, Madeira e Cabo Verde – foram ocupadas por Portugal. Em 1434, os portugueses chegaram ao Cabo Bojador. Em 1460, já se realizava um lucrativo comércio de escravos, desde Senegal até Serra Leoa8.




    Os portugueses completaram o contorno da costa africana em 1488, quando Bartolomeu Dias dobrou o Cabo das Tormentas, ou da Boa Esperança, no extremo sul do continente africano. Esse feito foi completado, de fato, dez anos depois, em 1498, com o estabelecimento, por Vasco da Gama, do novo caminho para a Índia, o qual contornava a África9. Ao procurar regularizar as viagens para o Extremo Oriente pela rota marítima estabelecida por Vasco da Gama, os portugueses atravessaram o Atlântico no sentido leste-oeste e chegaram ao continente sul-americano, mais precisamente ao litoral do atual território brasileiro.




    Foi lutando para expulsar os muçulmanos da Europa por meio das guerras de reconquista que os espanhóis realizaram a unificação do território da Espanha e, com a posterior queda de Granada, em 1492, completou-se o processo de expulsão dos muçulmanos e a consequente organização da monarquia nacional espanhola. Sobre a expulsão dos muçulmanos da Espanha, há uma curiosa passagem dos Diários da Descoberta da América, na qual Cristóvão Colombo, navegador a serviço da Espanha, expõe as seguintes palavras:




    Porque, cristianíssimos e mui augustos, excelentes e poderosos soberanos, rei e rainha das Espanhas e das ilhas do mar, nossos monarcas, neste presente ano de 1492, depois que Vossas Majestades deram fim à guerra contra os mouros que dominavam a Europa e por terminados os combates na mui grande cidade de Granada, onde neste mesmo ano, aos dois dias do mês de janeiro, por força das armas, assisti ao hasteamento das bandeiras reais de Vossas Majestades na torre de Alfambra [...], fortaleza da referida cidade, e vi o rei mouro sair pelas portas da cidade e beijar as mãos reais de Vossas Altezas e do Príncipe, meu soberano [...]10.




    Com isso, pode-se considerar que Cristóvão Colombo fez uma apreciação detalhada sobre as circunstâncias que cercaram a expulsão final dos mouros da Península Ibérica, ocorrida em 1492, tendo ele, inclusive, segundo a citação, presenciado alguns desses episódios. Assim, com quase um século de atraso em relação a Portugal, os espanhóis iniciaram sua participação nas Grandes Navegações. Nos séculos XV e XVI, especulava-se sobre a ideia de esfericidade da Terra e, consequentemente, sobre a possibilidade de se atingir as Índias Orientais navegando em direção ao Ocidente. Cristóvão Colombo, acreditando nessa hipótese, apresentou seu projeto ao rei de Portugal, d. João II, que lhe negou apoio. Buscou, então, auxílio dos reis espanhóis Fernando de Aragão e Isabel de Castela.




    Recebendo apoio financeiro dos monarcas espanhóis, Cristóvão Colombo então partiu da Espanha em agosto de 1492 rumo a oeste e, após 61 dias de navegação e uma escala nas Canárias, atingiu a ilha de Guarani (San Salvador) nas Bahamas e, em seguida, Cuba e Santo Domingo. Ainda segundo Chaunu, Colombo havia descoberto um novo continente, mas não se havia dado conta disso, pois acreditava ter chegado às Índias Orientais. Até 1504, realizaria quatro viagens na tentativa de encontrar os mercados indianos. Na verdade, completaria o descobrimento das Antilhas, do Panamá e da América do Sul11 (Mapa 3).




    Mapa 3: As Grandes Navegações (séculos XV–XVI)
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    Fonte: PILETTI, Nelson; LAZZAROTTO, Valentim. História & Vida: as Américas. São Paulo: Ática, 1995.




    Américo Vespúcio, navegador florentino a serviço da Espanha, afirmou no início do século XVI que as terras então descobertas por Colombo eram um novo continente. Assim, num relatório de sua viagem, publicado em Florença em 1503, Vespúcio passa totalmente sob silêncio a exploração anterior da costa venezuelana feita por Colombo entre 1498 e 1500, por ocasião da sua terceira viagem à América. Vespúcio atribui a si todo o mérito do raciocínio, afirmando que o novo mundo é um novo continente, pois “[...] que naquelas regiões meridionais o continente descobri, habitado de mais frequentes povos e animais do que a nossa Europa, ou Ásia, ou África [...]”12. Alguns anos mais tarde, em 1508, o geógrafo alemão Waldseemuller,




    autor do primeiro mapa-múndi em que figurará a América, dá, em decorrência, a essa Quarta Parte da Terra o nome de batismo daquele que se julga que tenha sido o primeiro, dentre os europeus, a identificá-la: Américo!13  E foi em 1513 que Nuñes Balboa confirmou tal hipótese, atravessando por terra a América Central e atingindo o Pacífico. Desse modo,




    Balboa leva seus homens a pé através daquilo que julga ser – e o que, de fato, é – a região mais estreita entre o oceano Atlântico e o outro mar, do qual supõe a existência e bem próximo. [...]. No dia 25 de setembro de 1513, o punhado de espanhóis [...] que está sob suas ordens e que é conduzido por guias índios percebe a última crista que o separa desse mar [...]. Solenemente seu chefe decide escalar sozinho este último obstáculo. Quando chega ao topo, ele se ajoelha e ergue as mãos aos céus. É o primeiro europeu a contemplar [...] o oceano que Magalhães, sete anos mais tarde, batizará de ‘Pacífico’14.




    As outras nações atlânticas da Europa – Inglaterra e França –, também se lançaram ao mar. Dirigiram-se para a América, embora seus navegadores estivessem presentes também na África e no Extremo Oriente, disputando com Portugal os ricos empórios comerciais. Entretanto, as participações de Inglaterra e França tiveram, pelo menos no século XVI, um caráter menos sistemático e regular do que as nações ibéricas, pois, dentre outros fatores, as monarquias centralizadas desses dois países não estavam completamente configuradas15. Por outro lado, pelo Tratado de Tordesilhas (1494)16, a navegação anglo-francesa feita nessa época era considerada pirataria. De fato, os reis da Inglaterra e da França contaram com corsários para se fazerem presentes na disputa do ultramar17 (Mapa 4).




    Contudo, a partir do século XVII, a Inglaterra e a França foram presenças regulares e constantes na expansão marítima, iniciando a formação de impérios coloniais na América do Norte e nas ilhas do Caribe. Nesse mesmo século, entrou em cena outra importante nação, a Holanda. A partir da segunda metade do século XVII, esse país participou ativamente da navegação oceânica, exercendo atividades comerciais na Ásia, África e América.




    A Holanda entrou na competição comercial, desalojando sobretudo os portugueses que, desde o século anterior, tinham se instalado no ultramar. Assim, as possessões portuguesas foram ameaçadas e algumas definitivamente conquistadas pelos holandeses18. A Holanda foi a nação que mais se beneficiou da expansão ultramarina do século XVII. No século XVIII, foi suplantada pela Inglaterra, mas, de qualquer maneira, graças ao comércio ultramarino, tornou-se uma das mais ricas nações europeias. Devido às consequências da expansão ultramarina, foram geradas profundas transformações no panorama histórico mundial.




    O império português foi construído com base na tentativa de romper com o monopólio comercial árabe no Índico e com comerciantes da Península Itálica no Mediterrâneo. Dessa forma, operou-se uma forte dinamização dos intercâmbios comerciais. Portugal, no século XVI, desempenhava o papel de entreposto comercial dos produtos asiáticos. O reino português formou seu império sob o espírito mercantil, baseado em um sistema de entrepostos e sem se interessar no povoamento e na colonização. Diante do lucrativo comércio feito na África e na Ásia, entende-se porque o Brasil foi temporariamente desprezado19.




    Mapa 4: A divisão do mundo pelo Tratado de Tordesilhas (1494).
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    Fonte: PILETTI, Nelson; LAZZAROTTO, Valentim. História & Vida: as Américas. São Paulo: Ática, 1995.




    A ocupação do continente americano pelos europeus, que se deu também pelo México a partir de uma expedição liderada por Fernão Cortez, foi, nesse caso, iniciada pelos espanhóis em 1519. Contando com a superioridade bélica, com a utilização de cavalos e armas de fogo, os espanhóis subjugaram a civilização Asteca. Que outros fatores podemos apontar para a conquista dos povos americanos pelos europeus?




    Segundo o historiador francês Marc Ferro, a conquista dos povos americanos pelos exploradores europeus não decorreu apenas do maior poderio bélico destes últimos. Outros fatores também concorreram para o sucesso da conquista. A propagação de doenças – varíola, tifo, gripe, etc. – entre as populações indígenas foi um desses fatores, pois a disseminação dessas enfermidades dizimou considerável parcela das populações nativas, sendo que não havia entre elas defesas físicas contra tais males.




    Outro fator foi a configuração de “alianças” entre os conquistadores europeus e os povos ou grupos nativos que, hostis ou explorados por outros grupos, foram forçados ou persuadidos a lutar ao lado dos europeus contra seus desafetos20. Assim, podemos considerar que, no caso da conquista do México por Cortez, este




    [...] vencera com um punhado de homens que, prontamente, dispuseram de aliados contra os astecas, uma verdadeira coalisão – com os totonaques primeiro, e com a velha nação guerreira dos tlaxcaltecas após a queda da capital, México. Essa coalisão forneceu quase 6 mil guerreiros, quando Cortez não tinha nem quinhentos21.




    Os elementos apontados acima nos ajudam a entender como foi processada a conquista dos povos americanos pelos europeus. Entretanto, o choque causado pela derrota dos Astecas acarreta, em contrapartida, a submissão de várias nações indígenas vizinhas. Mas regiões inteiras resistem ao avanço espanhol, como Honduras, em 1525, Michoacán, em 1529, e Yucatán, em 1544 – essas duas últimas regiões correspondem, hoje, a dois dos 31 estados do México.




    Porém, depois do aniquilamento em três anos do império de Montezuma e da tomada da capital, Tenochtitlán, hoje cidade do México, a conquista de toda a América Central dura até a metade do século XVI22. Em 1532, foi a vez da civilização Inca, que habitava uma região que compreende, em grande parte, os atuais territórios do Peru e da Bolívia. Francisco Pizarro e Diogo Almagro lideraram o saque das riquezas indígenas e a destruição sistemática da organização social e política existente23. Com a exploração do Alto Peru (atual território da Bolívia), foram descobertas, em 1545, as minas de prata de Potosí, consideradas as maiores do mundo.




    As riquezas do Novo Mundo atraíam milhares de aventureiros e expedições oficiais, que remeteram grandes quantidades de metais preciosos à Espanha. Outra razão para a conquista dos ameríndios foi o fato de que, nos Andes ou no México, por exemplo, os invasores eram, se não esperados, pelo menos previsíveis. Segundo o historiador Marc Ferro:




    Montezuma [líder asteca] recebe os espanhóis como se fossem os deuses que eram aguardados: ‘Senhor, estais em vossa casa’, diz a Cortez, ao passo que nos Andes a Crônica de Titu Cusi [irmão de Tupac Amaru] relata que, quando os espanhóis chegaram, pensou-se que eles eram os Viracochas, ou seja, deuses da mitologia incaica24.




    Esses elementos nos ajudam a compreender que os Astecas tenham se prostado diante de Cortez e que, noutra situação, 20 mil Incas tenham se imobilizado diante de 160 espanhóis25. A crença na origem divina dos conquistadores europeus – tônica geral entre os indígenas americanos – foi abalada especialmente por causa da crueldade e da brutalidade dos conquistadores nas lutas contra os nativos e, sobretudo, em função de os europeus infectarem os índios e transmitir-lhes doenças.




    Além da constituição dos impérios coloniais português e espanhol, as Grandes Navegações geraram outras consequências: a) o eixo econômico europeu foi deslocado do Mar Mediterrâneo para o Oceano Atlântico e o comércio foi feito em escala global; b) o monopólio do tráfico oriental, controlado pelas cidades italianas, foi completamente abalado; e c) houve o aumento no volume comercial e na diversificação dos artigos de consumo. Somaram-se às especiarias e aos tecidos do Oriente a batata, o tabaco e o milho da América do Norte; a banana das Antilhas; o cacau, o chocolate e os corantes da América do Sul; o marfim e os escravos da África.




    Entretanto, outra importante consequência da expansão ultramarina foi o afluxo de metais preciosos para o continente europeu. Tal acumulação de riquezas, a que se atribuiu o posterior nome de acumulação primitiva de capital26, contribuiu decisivamente para a implantação do capitalismo a partir do século XVIII. Conforme o historiador Fernando Novais,




    Efetivamente, a expansão ultramarina europeia, que se inaugura com os descobrimentos portugueses no século XV, significou [...] uma extraordinária redefinição da geografia econômica do Ocidente pela abertura de novos mercados, montagem de novas rotas, conquista monopolista de novas linhas para a circulação econômica internacional. Assim, enquanto tradicionalmente se procura explicar os descobrimentos ultramarinos em função de fatores externos, extra-europeu, a colocação moderna do problema encara a expansão ultramarina como produto das condições particulares dos próprios países atlânticos, isto é, são os problemas da economia da Europa Ocidental que levam ao esforço para a abertura de novas frentes de expansão comercial. A expansão atlântica apresenta-se, de fato, como forma de superação da crise europeia do fim da Idade Média27.




    O PERÍODO PRÉ-COLONIZADOR E O RECONHECIMENTO DA COSTA BRASILEIRA E CATARINENSE




    Feita a descoberta do novo caminho para as Índias por Vasco da Gama, o comércio de especiarias transformou-se na mais preciosa fonte de riquezas para Portugal. A cidade de Lisboa, capital desse lucrativo comércio, destacava-se no cenário europeu pela agitada vida econômica. Justamente nessa época, quando as atenções portuguesas estavam voltadas ao comércio oriental das especiarias, deu-se, como visto, o achamento da “nova” terra (Brasil)28. Com as explorações iniciais, soube-se que, no litoral brasileiro, existia grande quantidade de pau-brasil, madeira da qual se extrai tinta corante para tecidos. Entretanto, o lucro obtido com a exploração dessa madeira era inferior ao conquistado com o comércio de especiarias orientais. Por essas razões, o interesse de Portugal em relação às terras do “novo mundo”, nos primeiros trinta anos, limitou-se ao envio de algumas expedições destinadas ao reconhecimento e à manutenção da posse das “novas” terras “descobertas”. Esse período inicial (1500–1530) é denominado período précolonizador (Figura 1).




    O historiador Gilberto Cotrim observa que, dentre as principais expedições guarda-costas e de reconhecimento enviadas ao Brasil durante o período pré-colonizador, destacam-se: a) 1501: primeira expedição exploradora; comandada, ao que parece, pelo navegador Gaspar de Lemos, essa expedição, ao percorrer o litoral brasileiro, deu nome aos principais acidentes geográficos encontrados, conforme o santo de cada dia e as festas religiosas comemoradas na época. Assim, surgiram nomes diversos: Ilha de São Vicente, Cabo de São Roque, Rio São Francisco; b)1503: segunda expedição exploradora. Essa expedição foi organizada com base em um contrato assinado entre o rei de Portugal e um grupo de comerciantes de Lisboa, dentre os quais se destacou Fernão de Noronha. O contrato permitia aos comerciantes extrair o pau-brasil, mediante o pagamento de tributos à Coroa Portuguesa, e lhes estabelecia, dentre outros aspectos, o compromisso de construir feitorias destinadas à proteção da costa brasileira; e c) 1516–1526: expedições guarda-costas. Durante o século XVI, franceses e portugueses tiveram vários confrontos disputando o comércio do pau-brasil. Para conter o intenso contrabando francês, foram organizadas, portanto, as expedições guarda-costas29.




    Conforme aponta ainda Gilberto Cotrim, essas expedições foram comandadas por Cristóvão Jacques e tinham características militares, pois objetivavam aprisionar navios franceses. O resultado alcançado por elas foi pouco significativo, visto que a grande extensão da costa brasileira e a indisponibilidade de recursos suficientes tornavam impossível policiá-la integralmente e impedir o tráfico ilícito dos contrabandistas30.




    FIGURA1: O “PADRÃO” OU “MARCO DO DESCOBRIMENTO”, FEITO EM MÁRMORE DE CANTÁRIA E FIXADO NO LOCAL ONDE HOJE ESTÁ SITUADO O CENTRO HISTÓRICO DE PORTO SEGURO (CIDADE E/OU MUNICÍPIO LOCALIZADO NO LITORAL SUL DO ATUAL ESTADO DA BAHIA), FOI TRAZIDO DE PORTUGAL, SEGUNDO SE ACREDITA, EM MEADOS DA DÉCADA DE 20 DO SÉCULO XVI (1526). CONFORME OS PROPÓSITOS DESTE ESTUDO, ESTE “MARCO” SIMBOLIZA, JUSTAMENTE, O PODER E A POSSE DA COROA PORTUGUESA SOBRE OS NOVOS TERRITÓRIOS, ESPECIALMENTE AQUELES CONQUISTADOS DURANTE O PERÍODO PRÉ-COLONIZADOR (1500–1530).
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    Fonte:http://sintaj.org/wp-content/uploads/2015/09/Marco-do-descobrimento.jpg. Acesso em: 08/04/2016.




    Expedições marítimas portuguesas, espanholas, francesas, inglesas e italianas estavam contornando todo o litoral Atlântico da América durante o século XVI, levantando informações de todo tipo e concluindo que as terras recém-”descobertas” correspondiam, na verdade, a um novo continente. Foi em função dessas explorações e da busca de uma passagem que ligasse o Atlântico ao Pacífico, que o litoral sul do Brasil veio a ser conhecido. Conforme Sílvio Coelho dos Santos,




    Provavelmente foi o navio francês L’Espoir, comandado por Binot Paulmier de Gonneville, a primeira embarcação a atingir a costa do atual Estado de Santa Catarina. Isto no ano de 1504, quando o L’Espoir deve ter tocado a Ilha de São Francisco31.




    Foram diversas as expedições ao litoral sul e, em 1514, d. Nuno Manuel, navegador português, percorreu o Sul do Brasil, atingindo o atual Uruguai.




    No ano de 1508, o rei Fernando, da Espanha, assinou uma capitulação com os navegadores Vicente Yañez Pinzón e Juan Diaz Solís, fixando condições para que procurassem uma passagem do Atlântico ao Pacífico. Em 1512, Solís desceu a costa brasileira atingindo o Rio da Prata. Regressando à Espanha, Solís logo saiu em nova viagem. Em 1515, Solís partiu do reino espanhol atingindo, quatro meses depois, o Rio da Prata, pela margem uruguaia. Segundo Sérgio Buarque de Holanda, Solís foi




    [...] traiçoeiramente sacrificado pelos índios em frente à Ilha de Martim Garcia. Diante desse trágico sucesso, decidiram regressar à Espanha as caravelas ou galeões de sua armada. Um destes, porém, veio a naufragar nas proximidades da Ilha de Santa Catarina, ou seja, no chamado Porto dos Patos, salvando-se, entre outros, quatro dos seus tripulantes, que se tornariam os grandes divulgadores das notícias do povo serrano [...] e de suas riquezas [...]. Eram eles Melchior Ramírez, Henrique de Montes, Aleixo Garcia e um mulato de nome Pacheco [...]32.




    Os náufragos dessa expedição juntaram-se aos indígenas que habitavam a Ilha de Santa Catarina e o continente próximo. Foram esses sobreviventes os primeiros habitantes europeus da terra catarinense. Foram eles que fizeram uma das primeiras incursões pelo interior brasileiro. Aleixo Garcia, ajudado pelos indígenas que habitavam a região, fez uma longa incursão pelo interior, atingindo, em 1524, a região onde hoje se situa o Paraguai. Conforme Reinaldo Lindolfo Lohn,




    Em 1524 Aleixo Garcia partiu para a migração do povo carijó, através de um caminho indígena que o levaria até o império Inca Huayana-Capac, numa trajetória cheia de mistérios [...]. Apenas em 1532 é que o espanhol Francisco Pizarro começaria a conquista definitiva do Peru. Uma década antes, portanto, Garcia já embrenhava-se pelo interior desconhecido do continente, acompanhado [...] de um grande número de carijó [...], ‘atravessando os atuais territórios catarinense e paranaense e remontando os rios Paraná e Paraguai’.




    A rota ancestral dos povos indígenas da América meridional percorrida por Garcia, conhecida como caminho do Peabiru [...], mais tarde também conhecido como caminho de São Tomé, prometia levar a uma terra de grande riqueza e fartura [...]. O imaginário europeu encontrava-se e conseguia estabelecer pontos de convergência com a mitologia, as crenças e mesmo o conhecimento empírico dos tupi-guarani acerca dos povos andinos33.




    A ideia de que era possível atingir, pelo Brasil, as jazidas de metais preciosos existentes na América espanhola estava dentre as motivações que o levaram a organizar expedições pelo interior brasileiro. Embora tenha sido trucidado pelos índios ao chegar do seu regresso à margem do Paraguai, Garcia ainda tivera tempo de “[...] mandar emissários a Santa Catarina com avisos e amostras do metal achado”34. É importante destacar que, no século XVI, era corrente a opinião entre aventureiros e exploradores portugueses de que não havia grande distância entre a Capitania de São Paulo e a Cordilheira dos Andes.




    A forma como se poderia alcançar com relativa facilidade as cordilheiras andinas era conhecida pelas próprias autoridades portuguesas, que durante muito tempo haviam cuidado dos sertões de Porto Seguro como acesso às riquezas do Peru. Diante dos rumores da existência de grandes jazidas de metais preciosos no Brasil, pois se acreditava que as terras do Brasil e do Peru eram uma só, ocorreu ir buscá-las primeiro nas latitudes correspondentes às terras coloniais espanholas da América. Assim, tudo parecia apontar para os sertões de Porto Seguro.




    Após meio século, ou mais, os ínfimos resultados de uma série de explorações no rumo indicado não estimularam novas expedições na busca de riquezas minerais em solo brasileiro. Todavia, entre os séculos XVI e XVII, não foram poucos os cronistas e exploradores portugueses que veriam o Brasil como prolongamento da América espanhola. Nas expedições organizadas pelos sertões brasileiros, o que se buscava não era tanto o ouro ou diamantes, senão esmeraldas. Em síntese, procurava-se encontrar o Peru35.




    Fernão de Magalhães foi quem fez a descoberta do estreito que leva o seu nome, no extremo sul da Patagônia, abrindo para a Espanha o tão cobiçado caminho para as Índias Orientais através do Pacífico. De fato, desde 1508 e desde a viagem de Américo Vespúcio, sabe-se que Colombo não havia chegado às Índias, mas a uma terra até então desconhecida dos europeus36.




    Dessa forma, a empresa marítima de circum-navegação do globo, conduzida sob seu comando, mas concluída sem ele – Magalhães faleceu nas Filipinas, em 152137 – entrega ao rei da Espanha e imperador do Sacro Império Romano-Germânico um acesso às Índias que não contorna a África, então sob dominação portuguesa, mas permite à Espanha superar o atraso que havia sofrido frente aos lusitanos rumo à Ásia, depois da ultrapassagem do Cabo da Boa Esperança feita por Vasco da Gama (1488). A expedição também dá à Espanha a ocasião de afirmar seu domínio sobre novas terras: as Filipinas e, sobretudo, as Molucas, onde eram encontradas as melhores especiarias.




    Sobre as viagens de exploradores europeus feitas no século XVI, no litoral do atual estado de Santa Catarina, Sílvio Coelho dos Santos considera que, entre 1521 e 1527, o navegador português Cristóvão Jacques esteve no litoral de Santa Catarina, de onde seguiu até o Rio da Prata. Foi em 1525 que ocorreu a expedição espanhola comandada por Garcia Jofre de Loaysa, que se dirigia pelo Estreito de Magalhães para as Molucas (Índias). O autor pontua que um dos barcos dessa expedição se refugiou numa enseada do litoral de Santa Catarina por causa de fortes chuvas. No ano seguinte, outra expedição espanhola que se dirigia para o Pacífico, comandada por Sebastião Caboto, chegou à Ilha de Santa Catarina.




    Dadas as condições do litoral catarinense, que oferecia bons portos, como os de São Francisco e aqueles localizados na Ilha de Santa Catarina, a região se tornou ponto de parada quase obrigatória para as embarcações que transitavam no Atlântico Sul, tendo passado por ela navegadores de diversas nacionalidades. Foi devido a essas tantas expedições que alguns náufragos e desertores acabaram por permanecer entre os indígenas que habitavam a Ilha de Santa Catarina e o litoral fronteiro, o que facilitou o reconhecimento da região e o abastecimento das embarcações em trânsito38.


  




  

    3. SANTO AMARO E TERRAS DE SANT’ANA




    A POLÍTICA PORTUGUESA DE OCUPAÇÃO DAS TERRAS BRASILEIRAS: AS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS




    No texto anterior, foi visto que as expedições guarda-costas e de exploração acarretaram poucos resultados no sentido de se evitarem as constantes investidas de contrabandistas e corsários estrangeiros na costa brasileira. Nesse sentido, para prover e garantir a posse efetiva da terra, foi necessário incentivar sua ocupação e povoamento. Por essa razão, podemos dizer que a colonização brasileira foi motivada, de início, por preocupações, sobretudo políticas, pois objetivava-se, por meio do povoamento, “[...] preservar a posse já então disputada por corsários holandeses, ingleses e franceses”1.




    Fatores de ordem econômica também contribuíram para que Portugal resolvesse iniciar a colonização do território brasileiro. O comércio português no Oriente começava a entrar em declínio. As despesas de Portugal com os transportes marítimos e os gastos com a manutenção dos entrepostos orientais foram, com o tempo, consumindo os lucros originários desse comércio. Assim, Portugal buscou novas alternativas comerciais, dentre as quais se destacaram a exploração e o povoamento do Brasil.




    O monarca português d. João III, que reinou de 1521 a 1557, deu aval à organização, em 1530, de uma nova expedição com destino ao Brasil, objetivando iniciar o povoamento da terra. O comandante Martin Afonso de Souza recebeu instruções semelhantes às concedidas a navegadores que o precederam: seus navios deviam explorar o litoral entre o Maranhão e o Rio da Prata, atacando os contrabandistas encontrados ao longo da costa. Sobre esse ponto, destacamos um trecho do Diário da navegação, escrito pelo integrante da expedição de Martin Afonso, Pero Lopes de Souza, entre 1530 e 1532. Esse trecho registra como os integrantes da referida expedição tomaram em poder um navio francês na costa de Pernambuco e registra também as atividades de saque praticadas pelos franceses nas feitorias portuguesas estabelecidas no Brasil. Assim, no dia 17 de fevereiro de 1531,




    [...] fomos surgir defronte do Porto de Pernambuco [...]. Aqui achamos a nau capitãnia e o galeão São Vicente, e a nau de França que tomamos no arrecife do cabo de Santo Agostinho, e me disseram [...] que o dia dantes viram uma vela ao mar, que ia no bordo do sul, e [...] que foram ao Rio de Pernambuco, e como havia dois meses que ao dito rio chegara um galeão de França, e que saqueara a feitoria, e que roubara toda a fazenda que nela estava del-rei nosso senhor [...]2.




    Martim Afonso de Souza também foi encarregado de lançar as bases da ocupação efetiva da terra, organizando núcleos de povoamento. Assim, no início de 1532, estando a expedição por ele comandada já à altura do litoral do atual estado de São Paulo, diz, também, Pero Lopes de Souza, no dia 22 de janeiro daquele ano, que




    Aqui neste porto de São Vicente, varamos uma nau em terra. A todos nos pareceu tão bem esta terra, que o capitão I, determinou de a povoar, e deu a todos os homens terras para fazerem fazendas; e fez uma na ilha de São Vicente e outra nove léguas dentro do sertão, à borda de um rio que se chama Piratininga; e repartiu a gente nestas duas vilas e fez nelas oficiais [...]3.




    São Vicente e Piratininga, as duas primeiras vilas brasileiras, foram fundadas em 1532. Batendo de frente com as determinações reais, ambas não se situavam na Costa do Pau-Brasil, fato que revelava o interesse prioritário dos portugueses: o acesso aos metais preciosos. O local escolhido para a fundação das vilas favorecia a busca das minas localizadas nos atuais territórios do Paraguai e do Peru, que estavam sendo conquistados pelos espanhóis4. A sede lusitana dos metais levou-os à exploração do estuário do Prata e à organização de estradas e caminhos ao interior, partindo da Baía de Guanabara e Cananeia. Segundo Francisco Alencar, Lúcia Capri e Marcus Venício Ribeiro, mesmo sem o ouro e a prata5, São Vicente se firmou: em 1533 foi erguido o Engenho do Senhor Governador, considerado a primeira unidade produtora de açúcar brasileiro, e, em 1534, segundo esses autores, chegaram de Cabo Verde as primeiras cabeças de gado6. Observa-se que, paralelamente à organização de vilas e povoados, interessava a Portugal a implantação de um sistema de produção de artigos tropicais que possibilitasse rendimentos consideráveis à Coroa.




    Dessa forma, optou-se por investir na produção e comercialização da cana-de-açúcar. Os produtos dela derivados (aguardente, melado e, sobretudo, açúcar), eram mercadorias escassas na Europa e, efetivamente, possibilitaram o enriquecimento da Coroa lusitana pela sua comercialização no Velho Mundo. Foi logo constatado, no entanto, que núcleos de povoamento isolados não bastariam para garantir a posse das terras brasileiras, pois grande parte do litoral continuava exposta às incursões estrangeiras. Assim, Portugal decide iniciar novo esforço no sentido de colonizar o Brasil, implantando, a partir de 1534, o sistema de Capitanias Hereditárias7.




    O Estado Português, da mesma forma que fizera com o extrativismo vegetal do pau-brasil, entregou a particulares o ônus dessa tarefa. Com base nas informações enviadas por Martim Afonso de Souza, o litoral brasileiro foi dividido em quinze faixas de terras (Mapa 5)8. Conforme Alencar, Capri e Ribeiro, repetia-se a experiência das Ilhas da Madeira, Açores, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e do território de Angola. As capitanias foram entregues a doze donatários integrantes dos baixos estratos da nobreza, dependentes da máquina burocrática do Estado9. Alguns nem chegaram a vir ao Brasil. Esse reduzido interesse e a pequena expressão econômica dos donatários demonstra que a terra não atraía a empresa comercial. Para estimular os donatários, o monarca português concedeu-lhes amplos poderes sobre as novas terras. Percebe-se que a ideologia feudal, então comumente posta em prática na metrópole portuguesa que associa poder e prestígio com grandes domínios territoriais, foi também aplicada nas terras brasileiras, o que, de certa forma, incentivou a vinda de nobres e comerciantes portugueses para a Colônia.




    Mapa 5: As Capitanias Hereditárias – 1534.
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    Fonte: A Lei de Terras de 1850. http://www.klepsidra.net/klepsidra5/lei1850. html. Acesso em: 08/04/2016.




    A Carta de Doação e o Foral asseguraram, juridicamente, a ocupação da terra. A primeira concedia ao donatário uma propriedade de 10 léguas de terra ao longo da costa, dividida em quatro ou cinco lotes, isenta de qualquer tributo, exceto o dízimo. Sobre a capitania, ele tinha apenas a posse.




    Pela Carta de Doação, o donatário obtinha privilégios na estruturação de engenhos e garantia para si a dízima das rendas pertencentes à Coroa10, a vintena11 do pau-brasil e a dízima do quinto real12 sobre metais. Desse modo, no Foral de Duarte Coelho, de 1534, que fez dele donatário da capitania de Pernambuco, destaca-se que




    Havendo nas terras da dita capitania, costa, mares, rios e baías dela, qualquer sorte de pedraria, pérolas, aljôfar, ouro, prata, coral, cobre, estanho, chumbo ou outra qualquer sorte de metal, pagar-se-á a mim[13] o quinto, do qual [...] haverá o capitão [Duarte Coelho] sua dízima14.




    Considera-se, portanto, que o Foral funcionava como um código tributário, definindo que a renda sobre os produtos da terra pertenceria ao donatário e, além disso, a dos produtos do subsolo, da mata e do mar pertenceria à Coroa. Por meio desse recurso, o donatário concedia sesmarias. Estas não podiam ser retomadas por ele, pois era atributo exclusivo do rei. O Foral estabelecia ainda a livre entrada de mantimentos e munições na Capitania e sua comunicação com as demais, além de atribuir ao donatário e seus colonos a responsabilidade pela defesa da terra15. De acordo com Manuel Diegues Júnior,




    A sesmaria como tipo de propriedade concedida em terras do Brasil era uma transladação do regime jurídico português. No reino fora disciplinada sua concessão com a Lei das Sesmarias, datada de 26 de maio de 1375 [...]. Seu objetivo era fazer progredir a agricultura, então abandonada como decorrência das lutas internas [...]. [A] Lei das Sesmarias [obrigava] os proprietários a semearem e cultivarem a terra; e, não o fazendo, cederem parte a um agricultor para que realizasse a lavoura [...]. A sesmaria se traduzia numa área quase sempre variável. Se se encontram concessões de uma légua em quadra16 ou de três léguas de extensão por uma de largura, encontram-se também concessões de 10, 20, às vezes 50 ou mais léguas. Deste modo, não havia norma rígida, inflexível em relação ao assunto. A sesmaria foi a propriedade que se destinou à ocupação do território, num sentido de extensão; destinava-se à grande lavoura, no caso à da cana-de-açúcar, e, em parte, à do algodão, e à criação de gado, e, posteriormente, alongou-se ao extrativismo vegetal, ao cacau e ao café. Traduzia a exploração econômica da terra de maneira rápida; e fundamentou a organização econômica social e de trabalho implantada no Brasil, com a fazenda, isto é, a grande propriedade latifundiária, monocultora e escravagista. Recebiam a sesmaria homens ligados à pequena nobreza em Portugal, ou militares e navegantes com títulos de vitória, que lhes asseguravam o mérito de uma recompensa. Não deixou a sesmaria, no Brasil, de ser uma concessão tipicamente desse gênero, isto é, destinada a premiar serviços relevantes prestados à Coroa. De outro lado, porém, exigia o emprego de capitais, fosse para o desbravamento da terra, fosse para a aquisição de escravos [...]. A sesmaria, na realidade, através da grande propriedade monocultora, de trabalho escravo, foi a que representou, a seu tempo, o instrumento de ocupação da terra e de verdadeiro povoamento17.




    É importante lembrarmos que, embora existissem traços feudais na organização jurídica e política do sistema de Capitanias Hereditárias, sua fundamentação econômica era a produção escravista e exportadora, voltada para o mercado externo. A vida econômica da Colônia estava determinada pelo comércio internacional da época, um dos pilares da acumulação de capital daquilo que podemos chamar de capitalismo comercial ou, em outras palavras, de fase inicial do capitalismo.




    O trabalho nas capitanias nunca foi predominantemente servil, nem sua produção era fechada, dominial. Se aqui foi organizado um clã feudal e paternal, ele se limitava à existência dos laços familiares nobiliárquicos e do grande poder político-militar dos proprietários de terras e de escravos.




    De forma geral, as capitanias cumpriram seus objetivos, pois proporcionaram mais firmeza à colonização e impediram a perda da terra para as coroas estrangeiras. Elas apresentaram, no início, um desenvolvimento desigual, com destaque para São Vicente e para Pernambuco. Esta última foi organizada por empréstimos tomados aos mercadores de Lisboa e cujas sesmarias foram entregues a indivíduos pertencentes às regiões de Portugal tradicionalmente agrárias. Duarte Coelho, por exemplo, que, como visto, foi feito donatário da capitania de Pernambuco a partir de 1534, foi um fidalgo, militar e administrador colonial português, e era filho bastardo da antiga família dos Coelho, pertencente à nobreza agrária do Entre-Douro e Minho (região do norte de Portugal)18.




    A necessidade de coordenar as iniciativas de povoamento, até então muito isoladas, fomentou a criação, pelo governo português, do Governo-Geral (1548). O governador-geral centralizava os poderes político e administrativo e representava, em síntese, o governo português no Brasil. Dentre seus objetivos, destacam-se a coordenação de ações de combate às tribos indígenas rebeladas; a realização de entradas pelo interior em busca de riquezas minerais; o desenvolvimento da construção naval, objetivando estimular o comércio de cabotagem; e a defesa da costa contra os corsários estrangeiros. Além disso, devia estimular a catequese e efetuar visitas periódicas às Capitanias. Assim, o Regimento de Tomé de Souza, de 1548, estabelecia, dentre outros aspectos, que




    Eu, o rei, faço saber a vós, Tomé de Souza, fidalgo de minha casa, que vendo eu quanto serviço de Deus e meu é conservar e enobrecer as capitanias e povoações das terras do Brasil e dar ordem e maneira com que melhor e mais




    seguramente se possam ir povoando, para exalçamento da nossa Santa Fé e proveito de meus reinos e senhorios, e dos naturais deles, ordenei hora de mandar nas ditas terras fazer uma fortaleza e povoação grande e forte, em um lugar conveniente, para daí se dar favor e ajuda às outras povoações e se ministrar justiça [...]; e por ser informado que a Bahia de Todos os Santos é o lugar mais conveniente da costa do Brasil para se poder fazer a dita povoação e assento, assim pela disposição do porto e rios que nela entram, como pela bondade, abastança e saúde da terra [...], hei por meu serviço que na dita Bahia se faça a dita povoação e assento, e para isso vá uma armada com gente, artilharia, armas e munições e todo o mais que for necessário19.




    A citação deixa bem claro que o estabelecimento do Governo-Geral tinha por objetivo, dentre outros, a preocupação com a defesa e a segurança das capitanias, além do fomento à povoação das terras do Brasil e às atividades religiosas e de catequese. O Regimento de Tomé de Souza deixa explícito que a Bahia de Todos os Santos foi o local escolhido para o estabelecimento do Governo-Geral no Brasil, considerando, entre outros aspectos, a salubridade da terra e a existência de rios e de porto.




    Segundo Alencar, Capri e Ribeiro, as Capitanias Hereditárias existiram até a segunda metade do século XVIII, época em que o Marquês de Pombal, ministro de Estado de d. José I, de 1750 a 1777, as transformou em reais. Os governadores-gerais que, a partir de 1720, foram denominados vice-reis, tiveram extinta essa denominação com a transferência, em 1808, do Estado Absolutista português para o Brasil20. Além disso, toda a organização político-administrativa era formal. O poder político da Coroa estava descentralizado, situado nas unidades produtoras (fazendas) que surgiam gradativamente. A máquina governamental aqui implantada atendia, grosso modo, aos interesses dos estratos sociais proprietários de terras e escravos.




    Esses estratos estavam voltados para suas fazendas que, muitas vezes, abarcavam mais de um município, ou seja, a divisão político-administrativa das capitanias. Seu poder e prestígio eram sentidos nas câmaras municipais, locais em que se decidia a administração dos municípios, sobre as missões de guerra ou de paz com os índios, o abastecimento, os impostos, etc. Assim, o verdadeiro poder político colonial centrava-se nos estratos latifundiários da sociedade e nas câmaras municipais.




    SANTO AMARO E TERRAS DE SANT’ANA




    Definida a divisão do território em capitanias, o rei as entregou a seus homens de posse, dentre os quais se encontravam Martim Afonso de Souza e seu irmão, Pero Lopes de Souza. Observando o Mapa 5, constata-se que, dentre as capitanias, se encontram as de Santo Amaro e Sant’Ana, pertencentes a Pero Lopes de Souza. Esta última é a base territorial sobre a qual se configurará o atual estado de Santa Catarina.




    O historiador Oswaldo Rodrigues Cabral observa que “[a]s terras dos dois irmãos se entremeavam, o que ocasionou, posteriormente, confusões e um longo pleito entre os herdeiros dos primitivos donatários”21. Foram concedidas cem léguas de costa no sul do País a Martim Afonso, com a profundidade que conseguisse conquistar; e a Pero Lopes de Souza, cinquenta, assim distribuídas, de norte para o sul:




    a) Capitania de Itamaracá22 (Pero Lopes de Souza);




    b) Capitania de São Vicente – 1º lote (Martim Afonso de Souza);




    c) Capitania de Santo Amaro (Pero Lopes de Souza);




    d) Capitania de São Vicente – 2º lote (Martim Afonso de Souza); e




    e) Capitania de Sant’Ana (Pero Lopes de Souza)23.




    As terras de Sant’Ana foram a maior fração que coube a Pero Lopes de Souza e correspondiam, aproximadamente, à metade da costa do atual estado do Paraná e a dois terços da costa do estado de Santa Catarina. Segundo Cabral, a “[...] concessão das Terras de Sant’Ana até 28 graus e um terço demonstra que Portugal conhecia perfeitamente o ponto em que o meridiano traçado pelo Tratado de Tordesilhas atingia a costa meridional do Brasil”24. Pero Lopes de Souza foi quem levou ao rei as notícias da expedição de seu irmão, Martin Afonso – expedição esta organizada, como visto, em 1530 –, mas ele não regressou à sua capitania, pois, como já exposto, veio a perecer “[...] em 1539, perto de Madagascar, vitimado por uma naufrágio quando voltava das Índias”25.




    Ainda conforme Oswaldo Rodrigues Cabral, Martim Afonso recebeu, em 1532, licença do rei para regressar a Portugal e, em março do ano seguinte, retornou à Metrópole, local de onde também não regressou ao Brasil, sendo nomeado, em 1534, Capitão-mor da Índia, para onde seguiu26. As terras de ambos viram-se, pois, privadas de seus donatários, em mãos de seus representantes e procuradores. Tendo falecido Martim Afonso e Pero Lopes de Souza, as terras que a ambos pertenciam passaram para o domínio de seus sucessores. As possessões de Martim Afonso tinham dois núcleos populacionais importantes: São Vicente e Piratininga, localizadas no atual território do estado de São Paulo. Todavia, das pertencentes a Pero Lopes – Santo Amaro e Sant’Ana –, não sobrou maior sinal de uma fundação que lhes servisse de Capital ou sede de seus interesses, permanecendo abandonadas por longo tempo27. Conforme Cabral,




    De sucessão em sucessão, de herdeiro a herdeiro, por falecimento dos que diretamente descendiam de Pero Lopes de Souza, suas posses caíram às mãos de d. Lopo de Souza, que já era donatário, também por herança, da Capitania de São Vicente. Juntavam-se, assim, no início do século XVII, as heranças e posses territoriais dos dois irmãos [...], o que [ajuda] a explicar a influência que então tiveram na vida catarinense as vilas de S. Vicente e S. Paulo28.




    De acordo com Walter Fernando Piazza e Laura Machado Hübner, constata-se que




    A ocupação [da capitania de Sant’Ana] se fez espaçadamente, com alguns problemas. Um deles estava relacionado ao fato de que a capitania de São Vicente, de propriedade de Martin Afonso de Souza, estava entre as de Pero Lopes de Souza, isto é, entre Santo Amaro e Sant’Ana. Esses donatários entregaram, muitas vezes, o governo de suas capitanias ao mesmo capitão-mor, criando sérios conflitos com relação à demarcação das referidas terras. Em virtude das administrações conjuntas havida para as capitanias de São Vicente e Santo Amaro e Terras de Sant’Ana, os seus administradores não se preocuparam em demarcar os seus limites e tal fato vai influir, no futuro, [...] entre as Províncias de São Paulo e de Santa Catarina, no tocante às suas jurisdições e, posteriormente se agravará com a criação da Província do Paraná (1853)29.




    Afirmam Piazza e Hübner que as contínuas intromissões territoriais de habitantes da Capitania de São Vicente efetuadas no território da Capitania de Santo Amaro eram frequentes e só terminaram quando a Coroa portuguesa comprou do Marquês de Cascaes as Capitanias de Santo Amaro e Terras de Sant’Ana30. Segundo as palavras de Paulo José Miguel de Brito, publicadas originalmente em 1816,




    Quis o Marquês de Cascais vender a Capitania de Santo Amaro a José de Góes [...] para o qual pediu licença ao [...] rei d. João V, o qual o monarca mandou ouvir primeiro o Conde de Monsanto imediato sucessor daquele marquês, e depois o Procurador da Coroa: o resultado dessa medida foi ordenar o sobera no por Alvará de 22 de outubro de 1709 que a Capitania fosse comprada pela Coroa, para nela ser incorporada, a que assim se executou, e do que se lavrou a competente escritura em Lisboa aos 19 de setembro de 171131.




    As razões para a compra, pela Coroa portuguesa, das Capitanias de Santo Amaro e Sant’Ana estão também relacionadas a questões político-militares. De acordo com Piazza e Hübner, a




    Capitania de Santa Catarina foi criada quando a Coroa portuguesa, através da Provisão Régia de 11 de agosto de 1738, desincorporou os territórios da Ilha de Santa Catarina e o Continente do Rio Grande de São Pedro da jurisdição de São Paulo, passando-os para o Rio de Janeiro32. As razões para isso são, principalmente, de ordem política33.




    Tendo em vista a recente fundação da Colônia do Sacramento (1680)34 e a consequente necessidade de fornecer-lhe cobertura estratégico-militar, foi implantado um sistema defensivo para o litoral, onde se incluía a Ilha de Santa Catarina e a Barra do Rio Grande35. Assim, para a efetivação de tal objetivo, a Coroa portuguesa comprou a Capitania de Santo Amaro e Terras de Sant’Ana dos herdeiros de Pero Lopes de Souza.


  




  

    4. EXPANSÃO, BANDEIRAS E FUNDAÇÕES VICENTISTAS EM SANTA CATARINA




    EXPANSÃO TERRITORIAL BRASILEIRA E BANDEIRAS DE APRESAMENTO INDÍGENA




    Durante muito tempo, o povoamento no Brasil concentrou-se apenas na zona litorânea. Os portugueses que vinham da Europa navegando pelo Atlântico desembarcavam no Brasil e fundavam feitorias e pequenas vilas, sempre próximas ao mar. A esse respeito, destacamos que um século após o início do processo de colonização efetiva da América portuguesa, Frei Vicente do Salvador exprime, em 1627, em sua História do Brasil, o costume ou a preferência de os portugueses ocuparem a faixa litorânea das terras brasileiras, pois




    Da largura que a terra do Brasil tem para o sertão não trato, porque até agora não houve quem a andasse, por negligência dos portugueses que, sendo grandes conquistadores de terras, não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como caranguejos1.




    Vemos, portanto, a relutância dos portugueses em se embrenharem pelo interior do Brasil, dada, entre outros motivos, a falta de interesse imediato por essas terras. Entretanto, lentamente foi sendo feita a entrada no interior do território brasileiro. A conquista e o povoamento desse território, de acordo com Gilberto Cotrim, resultaram de três aspectos básicos: a) expedições militares organizadas pelo governo para expulsar estrangeiros que ocupavam partes do território; b) padres jesuítas que fundavam aldeias para catequização dos índios e exploração econômica das riquezas naturais do sertão; e c) bandeirantes que andavam pelo sertão aprisionando índios ou procurando metais preciosos2 (Mapa 6).




    Ainda segundo Cotrim, a Companhia de Jesus foi fundada por Ignácio de Loyola em 1534. Era uma organização religiosa inspirada em moldes militares que objetivava, em linhas gerais, deter o avanço do protestantismo e divulgar os princípios da fé católica3. Essa compahia foi um modelo de ordem religiosa nascida da Contrarreforma – ou Reforma Católica, como quer a historiografia recente. Os jesuítas se esforçaram ao máximo para defender uma Igreja Católica acuada pelo movimento de reforma protestante, então em voga na Europa Moderna. Desse modo, os jesuítas correram o mundo. No continente europeu, procuravam reforçar o catolicismo por meio do ensino e, nas conquistas ultramarinas ibéricas, ou seja, portuguesas e espanholas, procuravam expandi-lo pela catequese4. Por isso, quando desembarcaram no Brasil, a partir de 15495, os jesuítas traziam cuidadosos planos para cumprir sua missão. Eles objetivavam conquistar índios e colonos à religião oficial do Estado português, convertendo-os, portanto, ao catolicismo. A principal arma utilizada para esse propósito foi a educação escolar, que enfatizou o ensino religioso, ou seja, a catequização6.




    MAPA 6: OS RUMOS DA EXPANSÃO BANDEIRANTE, SÉC. XVI/XVII.
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    Fonte: INÁCIO, Inês da Conceição; LUCA, Tânia Regina de. Documentos do Brasil Colonial. São Paulo: Ática, 1993. p. 122.




    O trabalho de catequização do índio exigia a entrada no interior do território brasileiro, em direção aos locais onde se encontravam inúmeras tribos. Dessa forma, os padres jesuítas adentraram pelo sertão, fundando, a partir do início do século XVII, aldeamentos chamados de missões ou reduções. Segundo Gilberto Cotrim, as primeiras missões foram estabelecidas às margens do Rio Paranapanema; depois surgiram outras em diversas regiões da Amazônia e em parte dos atuais estados do Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul7.




    As missões foram utilizadas pelos jesuítas para a catequese e exploração do trabalho indígena. Os jesuítas ensinavam aos índios a doutrina católica e os costumes da cultura europeia, bem como os incitavam a trabalhar na extração de riquezas naturais, ou seja, as drogas do sertão: guaraná, cravo, pimenta, castanhas e plantas medicinais. Entretanto, não podemos esquecer que os colonizadores europeus na América e, mais especificamente, os portugueses, no caso brasileiro, também aprendiam com os índios suas línguas e o conhecimento de que dispunham da terra. Tal estratégia foi colocada em prática pelos europeus diante da necessidade de sobreviverem num novo ambiente, hostil, perigoso e com o qual ainda não estavam plenamente familiarizados.




    Também no Brasil, os inacianos adaptaram o catolicismo à cultura local, mas tiveram que enfrentar a resistência das tradições nativas8. Além disso, devemos lembrar, parafraseando Ronaldo Vainfas, que missionar no mundo indígena era, o mais das vezes, ineficaz e perigoso, onde padres jesuítas eram alvo do antropofagismo praticado pelos índios. Um desses padres, Pedro Correia, fora comido pelos Carijó, na região de Cananeia, em 15549. Dentro do contexto do contato do colonizador português com grupos indígenas brasileiros, Mustafá Yasbek observa que foram três os grandes ciclos do bandeirantismo:




    a) Ciclo de caça ao índio: nas primeiras décadas do século XVII, a Holanda controlava o comércio de escravos negros, monopolizando-o. Com a necessidade de mão de obra, os paulistas aprofundaram-se pelos sertões para aprisionar indígenas.




    b) Ciclo da mineração: desde o século XVI, os paulistas de São Vicente, São Paulo e povoados vizinhos saíam viajando – por terra ou pelos rios – em busca de ouro e pedras preciosas. Primeiro, colonizaram o sul, fundando muitos povoados, e mais tarde voltaram-se para a rica região de Minas, Goiás e Mato Grosso.




    c) Ciclo do sertanismo de contrato: nos séculos XVII e XVIII, os paulistas, em especial, são contratados para dar combate a tribos de índios e quilombos de negros, pois estes representavam obstáculos aos projetos colonizadores da Coroa10.




    Gilberto Cotrim destaca o fato de que as bandeiras de apresamento indígena eram compostas em grande parte por mamelucos, e as primeiras expedições que saíram pelo sertão perseguiam, de início, somente aqueles índios que não haviam tido contato com o homem branco. Logo depois, porém, também atacaram os índios catequizados que habitavam as missões jesuíticas. Manuel Preto e Antônio Raposo Tavares estão entre os bandeirantes que mais se destacaram como matadores e escravizadores de índios, tendo sido responsáveis pela escravização de aproximadamente 60 mil índios11. As bandeiras de apresamento, conforme afirma Cotrim, tornaram-se um grande negócio, especialmente entre 1624 e 1654 – período do domínio holandês no Brasil. Esse aspecto pode ser explicado porque, dentre outros fatores, os holandeses haviam conquistado colônias portuguesas na África, de onde importavam escravos negros, o que garantia o abastecimento de mão de obra para as regiões brasileiras que estavam sob o seu domínio – notadamente as costas litorâneas dos atuais estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. Assim, boa parte do tráfico negreiro controlado pelos portugueses foi desmontada pelos holandeses.




    Ainda segundo Cotrim, as regiões brasileiras que não estavam dentro do território dominado pelos holandeses ficaram, gradativamente, sem a quantidade de escravos exigida pelas atividades produtivas. Devido a esse fato, as bandeiras de apresamento tinham um grande mercado a atender, e o seu papel foi, justamente, fornecer escravos índios para as regiões do Brasil que necessitavam de mão de obra e, ainda, para aquelas regiões que não podiam contar com suficiente abastecimento de escravos negros12. Para os portugueses, encontrar ouro no Brasil era um forte desejo que seria o trampolim para concretizar o sonho lusitano de rápido enriquecimento, como havia acontecido com a Espanha, que então enriquecera com ouro, prata e esmeraldas encontrados, de modo relativamente rápido, em suas colônias da América.




    Todas as expedições que saíam para caçar e aprisionar indígenas, de uma forma geral, também dispensavam atenções à possibilidade de encontrar ouro. Mas, enquanto a escravidão do índio era um bom negócio, o interesse dos bandeirantes voltava-se para essa atividade, como bem destaca Gilberto Cotrim13. Contudo, encontrou-se ouro desde o início do século XVII na Vila de São Vicente e em São Paulo. Da mesma maneira nas atuais regiões de Curitiba, Paranaguá e Parnaíba. No entanto, era reduzida a quantidade de ouro encontrada e, portanto, incapaz de enriquecer de forma rápida e substancial seus descobridores. Nessa situação, os bandeirantes embrenharam-se pelos sertões à procura de jazidas minerais mais abundantes.




    Conforme escreve Cotrim, o caminho percorrido pela bandeira de Fernão Dias Paes Leme (Ver Mapa 6), foi posteriormente seguido por outros bandeirantes que, no final do século XVII, descobriram ouro naquela região. Diante disso, a velha aspiração portuguesa finalmente se concretizava: eram descobertas, entre 1690 e 1695, nas regiões de Sabará, Mariana e Vila Rica (hoje Ouro Preto), localizadas no atual estado de Minas Gerais, as primeiras jazidas de ouro que justificavam a exploração efetiva e sistematizada desse metal14.




    Os bandeirantes, no entanto, também desempenharam outro papel na sociedade colonial. Como lembram Azevedo e Seriacopi, pela vasta experiência de andanças pelo sertão, os bandeirantes foram contratados pelos governadores-gerais e por grandes proprietários de terra para destruir quilombos e combater grupos indígenas que dificultavam os planos de ocupação. Esse tipo de ação ficou conhecido como sertanismo de contrato15.




    FUNDAÇÕES VICENTISTAS EM SANTA CATARINA: SÃO FRANCISCO, DESTERRO, LAGUNA




    Os navegadores europeus reconheceram a importância dos portos de São Francisco, Ilha de Santa Catarina e Laguna para as estações de paradas de suas embarcações desde as primeiras viagens ao Atlântico Sul. De acordo com Sílvio Coelho dos Santos, os navios eram, na época, impulsionados à vela, com pequeno calado e autonomia de navegação limitada. Assim, esses portos eram de extrema importância, principalmente para os navegadores que se dirigiam ao Rio da Prata ou ao Pacífico pelo Estreito de Magalhães.




    Destaca-se que os portos em questão, em virtude de sua importância e posição geográfica privilegiada, foram palco de constantes disputas pelas duas coroas ibéricas. Além disso, as tentativas de povoamento lusitano nesses portos não surtiram maior resultado durante o século XVI. Náufragos, fugitivos e navegadores em trânsito ficavam mais ou menos tempo junto aos indígenas, partindo tão logo tivessem condições, como afirma Santos.




    As motivações espanholas de dominar a região para conter os interesses portugueses acabaram cessando quando foi feita, em 1580, a união das duas coroas ibéricas16. Os paulistas, que então se dirigiam ao Sul para caçar índios a fim de vendê-los como escravos nos mercados de São Vicente, Pernambuco e Bahia, aos poucos se fixaram no litoral de Santa Catarina17. Valmir Francisco Muraro observa que, em meados do século XVII, “[...] Manoel Lourenço de Andrade, acompanhado de sua família, parentes, trabalhadores livres e escravos, tomou posse de uma sesmaria de terra localizada nas proximidades do rio São Francisco”18. Nesse contexto, em 1645, os oficiais da Câmara de São Paulo comunicaram ao donatário da Capitania de São Vicente, o Marquês de Cascais, de que seria impossível conservar a Capitania sem a administração dos indígenas. Disseram, ainda, que




    [...] nas partes do sul da demarcação daquela Capitania ficava um rio chamado de São Francisco, com boa barra para entrada e saída de navios e margens com terrenos para cultivar, que já foi povoado por Manoel Lourenço de Andrade e seus companheiros, pelo que pediram licença para fundar ali uma vila [...]19.




    Porém, acredita-se que foi na década de 50 do século XVII que Manoel Lourenço, com amplos poderes concedidos pelo Marquês de Cascais, se estabeleceu efetivamente no local. Nesse contexto, Manoel Lourenço, além da companhia de familiares e agregados, levou consigo gado, ferramentas e instrumental agrícola. Aos companheiros, distribuiu terras na vizinhança, reservando para si as mais próximas à povoação20. Dessa forma, foi fundado o primeiro povoado da Capitania de Terras de Sant’Ana.




    É importante destacarmos que, ao obter a concessão das terras em São Francisco, Manoel Lourenço, como visto, já as conhecia, e além disso, no lugar onde estabeleceu a sede de seu empreendimento, já havia uma capela erguida em nome de Nossa Senhora das Graças21. De qualquer forma, acredita-se que o estabelecimento de uma povoação efetiva na região pode ser atribuído às iniciativas de Manoel Lourenço de Andrade que, com base na autorização dada pelo donatário da Capitania de São Vicente, se fixou na região com os chamados bens de raiz, ou seja, propriedades, escravos e ferramentas.




    Na dispersão dos paulistas e vicentistas pela costa sul, o segundo ponto que contou com uma fundação por eles empreendida foi a Ilha de Santa Catarina, localidade conhecida, sobretudo, pelos navegadores portugueses e espanhóis. Conforme Oswaldo Rodrigues Cabral, em 1657, Salvador Corrêa de Sá e Benevides, o qual posteriormente foi nomeado governador do Rio de Janeiro, requereu ao rei que doasse cem léguas de costa ao sul, nelas compreendida a Ilha de Santa Catarina. Após ouvir o Conselho Ultramarino, rino, houve a concessão, “[...] atendendo à excelência das terras e portos, às vantagens de serem concedidas doações a homens poderosos, bem como ao fato de que toda a costa se encontrava praticamente despovoada”22. Porém, apesar do parecer, a doação não foi feita, fato que é comumente atribuído aos protestos do donatário, que era seu legítimo possuidor.




    Algum tempo depois, uma Resolução real concedeu a Ilha a Agostinho Barbalho Bezerra, sendo, afinal, nela concedidas sesmarias a Francisco Dias Velho. Finalmente, coube a Francisco Dias Velho fixar-se na Ilha, fundando nela uma povoação. Acredita-se que Dias Velho tenha partido de São Paulo em 166223, acompanhado de familiares, índios domesticados e padres jesuítas.




    Quando retornou a São Paulo, enviou, alguns anos depois, seu filho José Pires Monteiro, acompanhado de homens e guarnições, para melhor fortalecer a povoação e nela fazer plantações. É importante destacarmos que não se sabe ao certo o ano em que Dias Velho iniciou o povoamento da Ilha de Santa Catarina, e autores apontam datas diversas, situadas especialmente na década de 70 do século XVII24. Eliane Veras da Veiga, por exemplo, registra que em 1675 Francisco Dias Velho retornou à Ilha de Santa Catarina, onde permaneceu três anos e, nessa ocasião, ergueu uma cruz (1678) e iniciou a construção da capela de Nossa Senhora do Desterro25.




    Ao que parece, já em 1679, o paulista requereu ao governador da Capitania duas léguas em quadra de terras na Ilha de Santa Catarina, além de outras em terra firme, a fim de, dentre outros objetivos, incrementar a povoação. Os povoadores dedicaram-se ao cultivo das terras, plantando mandioca, cana-de-açúcar, entre outras, além de se dedicarem à pesca e à procura de ouro e riquezas minerais.




    Contudo, não foi de longa duração a estabilidade da fundação de Dias Velho. Conforme afirma Cabral, em 1687, na enseada de Canasvieiras, apareceu, avariado, um navio corsário, inglês ou holandês. Dias Velho, ao ser informado da ocorrência, atacou e aprisionou os piratas com o auxílio de sua gente, apoderando-se do carregamento do barco e enviando tudo – homens e cargas – para São Vicente. O destino para os bens arrecadados nessa incursão foi a Fazenda Real, que teria elogiado a ação do povoador na repressão ao contrabando e no combate à pirataria. Mas os homens, ao que se sabe, foram colocados em liberdade26. Dois anos depois, contudo, eles regressaram, chegando novamente à Ilha de Santa Catarina. Dias Velho, novamente alertado, armou a sua gente para impedir e repelir o desembarque dos piratas, mesmo assim o assalto foi executado e o povoado de Nossa Senhora do Desterro, atacado. Dias Velho foi preso e, posteriormente, assassinado27. Ainda segundo Cabral, quando chegaram reforços do continente, a tragédia já havia sido consumada. Após esse acontecimento, os acompanhantes de Dias Velho voltaram a São Paulo, deixando ao abandono, com poucos moradores, a povoação do Desterro.




    Sobre o estabelecimento de Santo Antônio dos Anjos de Laguna, terceiro núcleo de povoamento vicentista ao longo da atual costa catarinense, temos que, de acordo com o autor Oswaldo Rodrigues Cabral, em 1676 o vicentista Domingos de Brito Peixoto foi ordenado a organizar uma expedição com o objetivo de explorar terras ao sul que não fossem habitadas. Saindo de Santos, levou consigo familiares, escravos, armas e mantimentos. Depois de quatro meses de viagem por terra, atravessando rios e rompendo as matas, e tendo perdido mais da metade dos escravos que trazia, chegou a Laguna28. Porém, novas tentativas de conquista da região foram feitas posteriormente. Segundo afirma Cabral, nova investida foi realizada por Domingos de Brito Peixoto em 1684, e, nos anos seguintes, deu-se início à construção da igreja matriz da nova póvoa29.




    Conforme visto, as povoações localizadas em São Francisco, Ilha de Santa Catarina e Laguna foram as bases para a conquista portuguesa do Sul (Mapa 7). A captura de índios e as tentativas de encontrar minas de ouro e prata motivaram os paulistas a realizarem contínuas expedições à região meridional brasileira. Paralelamente, ao ocorrer a restauração da Coroa portuguesa, em 1640, Portugal começou a alimentar projetos bastante objetivos de conquista do Sul do Brasil. Nas palavras de Sílvio Coelho dos Santos:




    Havia uma nítida preocupação de firmar posição no litoral Meridional para garantir o acesso ao Rio da Prata. Efetivamente, entre 1580 e 1640, a Espanha patrocinou as atividades dos paulistas, pois era do seu interesse a exploração do sertão. A partir de 1640, embora a Espanha estivesse voltada para a exploração das minas do Peru, ela nunca ficou totalmente alheia ao avanço português no Sul do Brasil. É nesse quadro que ocorre a fundação da Colônia do Sacramento, em 1680. Localizando-se numa praça forte, quase defronte a Buenos Aires, em cumprimento às ordens [...] do rei de Portugal, d. Manuel, Lobo desafiou os espanhóis. Esses reagiram. Todo um cenário de guerras e disputas diplomáticas armou-se na área do Prata, tendo como uma das motivações a defesa ou a destruição do forte fundado por d. Manuel Lobo30.




    Mapa 7: Fundações Litorâneas Vicentistas em Santa Catarina.
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    Fonte: PIAZZA, Walter Fernando.; HÜBNER, Laura Machado. Santa Catarina: história da gente. 5. ed. Florianópolis: Lunardelli, 2001. p. 38.




     O SERTÃO É DESBRAVADO: FUNDA-SE LAGES




    Foi importantíssimo o papel desempenhado pela pecuária no contexto da sociedade e da economia coloniais. Essa atividade fornecia à população da Colônia não apenas carne, mas também a forma motriz para os engenhos, o couro (com suas múltiplas utilidades), e os animais de transporte para as zonas agrícolas e mineradoras. Entretanto, mesmo que não existisse toda essa soma de contribuições, “[...] bastaria à pecuária o que realizou na conquista de terras para o Brasil a fim de colocá-la entre os mais importantes capítulos de nossa história”31.




    Outro aspecto fundamental tornava a pecuária uma empresa absolutamente singular dentre as grandes atividades econômicas da Colônia. É que, ao contrário da mineração e da indústria açucareira, a pecuária foi uma atividade caracteristicamente local, não direcionada para atender o mercado externo. Dessa forma, os seus lucros foram diretamente incorporados pela Colônia. Por isso, foi muito pouco incentivada pela Metrópole. No estudo da pecuária colonial brasileira, podemos distinguir duas grandes zonas criatórias: as caatingas do Nordeste e as campinas do Sul.




    A área criatória mais antiga da Colônia era formada pelo Sertão do Nordeste. No início, a pecuária tinha como principal finalidade fornecer carne e força motriz para os engenhos de açúcar do Nordeste. Posteriormente, com a exploração do ouro, a criação de gado também atendeu à demanda das regiões mineradoras. Os métodos de criação empregados no sertão nordestino eram bastante rudimentares. Os cuidados com o rebanho restringiram-se ao indispensável: curar as feridas e proteger do ataque de outros animais. O trabalho dos vaqueiros consistia, basicamente, em vigiar o rebanho e domesticar as reses. Organizadas dessa forma, as fazendas do sertão apresentavam baixa produtividade econômica.




    A pecuária nordestina, além da carne fresca, ou carne verde, também fornecia a carne-seca (charque) para o consumo local. A produção da carneseca, favorecida pelo clima quente, e a existência de salinas, tornou-se de grande importância para o sertão nordestino. Esse tipo de carne contribuiu para solucionar o problema da conservação do produto para a comercialização, tornando-se capaz de vencer as barreiras das longas distâncias, agravadas pela precariedade das estradas e dos meios de transporte existentes.




    Cabe ressaltarmos, dentre os subprodutos do boi, a importância assumida pelo couro. Desde o Maranhão até a Bahia, o couro figurava, em diversos portos, como produto de exportação, além de ser muito procurado internamente pelos habitantes da Colônia. A fase de ascensão da pecuária nordestina estendeu-se até princípios do século XVIII. Em meados desse século, iniciou o seu declínio, pois a produção bovina de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul sobrepôs a do sertão nordestino no abastecimento dos centros consumidores da zona mineradora.




    A pecuária encontrou condições altamente favoráveis ao seu desenvolvimento nas vastas campinas do Rio Grande do Sul. Com efeito, em todo o período colonial, a pecuária foi a única atividade importante da região, acarretando o nascimento, no Sul do País, de uma sociedade tipicamente pastoril. O gado, desde cedo, perambulava à solta pelos campos do Sul. Vivendo em estado semibravio, numa região marcada por intermitentes lutas entre portugueses e castelhanos, o gado era antes caçado que criado.




    Mas, gradativamente, as exigências impostas pela economia colonial impuseram-se sobre o tumulto inicial dos acontecimentos. Assim, foram aos poucos surgindo as estâncias, ou seja, imensas áreas de criação de gado. O nível técnico da criação sulina era, de início, semelhante ao que havia no sertão nordestino entretanto era flagrante a superioridade das condições naturais sulinas, permeadas por clima ameno e campos verdejantes.




    Durante o século XVIII, foi consolidada a exploração das minas no Brasil. Conforme Sílvio Coelho dos Santos, o que movia diversas cidades, em especial no atual estado de Minas Gerais, eram o ouro e as pedras. De acordo com o autor, houve a necessidade de se estabelecer uma grande rede de transporte, a fim de garantir o abastecimento da população que vivia dessa exploração e que, portanto, não se dedicava nem à agricultura, nem à pecuária. Dessa forma, tornou-se comum a figura do tropeiro, que percorria com suas tropas de mulas as trilhas que começavam a conectar as fazendas, as vilas e as cidades32.




    Santos pontua que em função da necessidade de se abastecer a região das minas é que o Rio Grande do Sul foi incorporado à economia colonial brasileira. Ainda que os paulistas percebessem que se tratava de um bom negócio capturar ou comprar o gado que se criava solto nas pradarias gaúchas a fim de vendê-lo aos tropeiros que abasteciam Minas Gerais, eles não deixaram de efetuar incursões às coxilhas do Rio Grande do Sul e, nesse caso, o gado era por eles trazido até Laguna pelo litoral e enviado para São Vicente e São Paulo em barcos. Também havia a opção de charqueá-lo e enviar, dessa forma, apenas fardos de carne-seca. Conforme Sílvio Coelho dos Santos,




    No ano de 1728, Francisco de Souza Faria coordenou a abertura de uma picada que subia pelo Rio Araranguá, atingia os campos de Lages, e seguia para Curitiba e São Paulo. Por esse novo caminho, o gado aprisionado no Rio Grande seguiu diretamente para São Paulo. Isso permitiu que fosse intensificado o novo comércio, pois seguindo viagem por terra, os paulistas eliminavam os custos do frete marítimo, e evitavam intermediários, obtendo melhores preços nas feiras que eram organizadas nas cidades do interior paulista33.




    A cidade de Laguna, porém, acabou decaindo, sendo que as atividades decorrentes da sua “situação de entreposto” desapareceram, e o centro de interesses foi sendo gradualmente transferido para outras regiões do Sul do Brasil. Paralelamente a isso, foram surgindo os primeiros moradores permanentes nos locais de descanso do gado – especialmente nos campos de Lages. Dessa forma, o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos pontua que, no decorrer do século XVIII, o Rio Grande do Sul passou a ser a maior fonte de abastecimento de gado às feiras paulistas, e o caminho de Araranguá foi substituído por outro, o qual atravessava os campos de Vacaria (RS), para então chegar a Lages. Desse modo, o governador da Capitania de São Paulo, Luiz Antônio de Souza Mourão, impôs a criação de uma vila junto à estrada de tropas para os confins meridionais da Capitania. A fim de cumprir tal determinação, seguiu para o Sul, para a região de Lages, Antônio Corrêa Pinto. De acordo com Oswaldo Rodrigues Cabral, em 1766, o governador da Capitania de São Paulo




    [...] mandou povoar Guaratuba, pretendendo estender as suas divisas até São Francisco, ao que se opôs o governador de Santa Catarina, Francisco de Souza Menezes, demonstrando-lhe que os limites do Termo dessa vila alcançavam a baía de Guaratuba. Mesmo assim [...] [ele] apressou o serviço, com o fim de elevar a povoação à categoria de vila e, em 1771, ao demarcar-lhe os limites, entrou pelo território de [São Francisco do Sul] [...] furtando desse modo à jurisdição do governo da Ilha cinco léguas do litoral. [...] fingindo desconhecer os limites da Ouvidoria de Santa Catarina, que eram, no interior, pelos rios Negro e [...] Iguaçu, e que a Comarca não estava incluída no seu governo, ordenou a Antônio Corrêa Pinto que fosse deitar fundação e dirigi-la, no sertão, ao sul, na paragem chamada Lages. Escreveu ainda d. Luis Antônio de Souza Mourão ao governador do Rio Grande, José Custódio de Faria, pedindo que desse auxílio no seu preposto no trabalho da fundação, mas em vez dele, José Custódio protestou contra a invasão das terras que não pertenciam à Capitania de São Paulo e sobre as quais nenhuma jurisdição tinha o seu governador. [d. Luis Botelho Mourão] fez, entretanto, omissão dos protestos e insistiu na fundação de Lages, que, de fato, foi efetivada34.




    Assim, em 1766, Corrêa Pinto instalou-se no local chamado Taipas, iniciando uma povoação. Mas foi somente depois de mudar sua localização por três vezes que, em 1771, Corrêa Pinto finalmente lavrou o termo de fundação da Vila de Nossa Senhora dos Prazeres das Lages35. Abria-se, assim, em definitivo, as possibilidades para o povoamento do planalto de Santa Catarina. A vila criada por Corrêa Pinto aos poucos foi se desenvolvendo. Toda a sua razão de ser era a estrada de tropas. As primeiras fazendas que se instalaram em suas vizinhanças pertenciam a paulistas, que tinham acompanhado Corrêa Pinto. E foi em função da economia pastoril que Lages se identificou. De acordo com as palavras de Sílvio Coelho dos Santos,
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